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Fundação Telefônica

Prefácio

As Redes e o Cio da Terra
Dalberto Adulis
Coordenador Executivo da ABDL – Associação Brasileira para o Desenvolvimento de Lideranças.

As redes exercem um fascínio crescente nos dias de hoje, despertando

o interesse e a atenção de diferentes públicos, por razões distintas. Inicial-

mente a noção de redes se referia à interligação entre pontos que permitiam

a construção de estruturas de transporte e de comunicação. Depois, passou-

se a utilizar a idéia de rede para pensar na conexão entre computadores, sis-

temas e a própria Internet. Mais recentemente, o conceito de rede passou a

ser utilizado para se designar novas formas de organização, que fogem aos

modelos tradicionais, baseados na hierarquia e na autoridade formal.

No campo social, as redes podem ser compreendidas como uma for-

ma de articulação de atores sociais autônomos em torno de objetivos

comuns, baseada na noção de horizontalidade, participação e colaboração.

O mais interessante nas redes é que elas permitem a superação de barrei-

ras, tanto das impostas pelo tempo e pelo espaço, através da comunicação

e colaboração em tempo real, como daquelas mantidas pelas burocracias e

estruturas de poder, tão comuns na nossa sociedade.

Porém, é importante compreender que as redes, assim como as tec-

nologias, são apenas um meio através do qual os indivíduos podem promo-

ver as transformações que, contudo, só correm quando os atores se apro-

priam das tecnologias, em um caso, e da própria rede, em outro. E este

processo pode ser mais complexo do que se imagina. Para se promover a

apropriação social das tecnologias, é necessário assegurar as condições de

acesso e, em seguida, estimular o uso das ferramentas para, finalmente,

fomentar a apropriação social.

No caso das redes, o passo inicial geralmente é a definição do propósi-

to da própria rede, que deve ser compartilhado por todos. Em seguida, pro-

cura-se identificar princípios e valores comuns, assim como definir as ações

prioritárias que serão desenvolvidas no âmbito da rede. E, finalmente, che-

ga-se ao maior desafio, que é a adoção, por indivíduos e organizações, da
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prática do trabalho em rede. Ao aceitar este desafio, os integrantes da rede

dão início a processos de mudança e se entusiasmam com os princípios da

autonomia e da horizontalidade, vivenciam a colaboração e se encantam

com o potencial de transformação, levando a semente do trabalho em rede

para outros espaços e organizações.

Este processo contínuo de transformação das organizações que nos

cercam é que nos permite pensar na construção de uma sociedade em

rede. E o lançamento deste livro ilustra bem o potencial e os desafios desta

empreitada. De um lado, os manuais e o software são o resultado do traba-

lho de organizações diversas, empenhadas na construção de redes para

atender melhor às crianças e aos adolescentes. Organizações que acredita-

ram na força das redes e investiram energia, tempo e esperanças em um

processo de construção coletiva. De outro lado, este lançamento indica o

início de uma nova fase, marcada por novos desafios, como a adoção e o

uso do software e o processo de transformação das próprias organizações

que integram as redes.

Este Manual, que é um dos frutos do trabalho desenvolvido pela Fun-

dação Telefônica e os oito municípios que participaram do projeto, nos últi-

mos anos, pode servir de alimento para todos que estão envolvidos na

construção e fortalecimento das redes de atenção à criança e ao adoles-

cente. Em outras palavras, é um momento de colheita, em que podemos

nos fartar de pão, para depois, novamente, afagar a terra e fecundar o chão,

dando continuidade ao processo de transformação da nossa sociedade.

O Cio da Terra (Milton Nascimento e Chico Buarque)

Debulhar o trigo

Recolher cada bago do trigo

Forjar no trigo o milagre do pão

E se fartar de pão

Decepar a cana

Recolher a garapa da cana

Roubar da cana a doçura do mel

Se lambuzar de mel

Afagar a terra

Conhecer os desejos da terra

Cio da terra, a propícia estação

E fecundar o chão

Fundação Telefônica
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Apresentação

Após 1988, as políticas de proteção à criança e ao adolescente no

Brasil foram ampliadas, para garantir direitos historicamente conquistados.

O Estatuto da Criança e do Adolescente, como uma das mais avançadas

legislações nessa área, tem produzido inúmeras mudanças nas formas de

agir da família, da sociedade e do Estado, no sentido da garantia dos direi-

tos às crianças e aos adolescentes. As comunidades locais compõem esse

novo cenário de garantia de direitos, responsáveis que são, em larga medi-

da pela proteção integral e pelo comando do Sistema de Garantia dos Direi-

tos da Criança e do Adolescente, por meio da família, do Estado e da so-

ciedade. Proteção que vem demandando trabalho em rede: forma de orga-

nização coletiva e horizontal em que os inúmeros atores compartilham res-

ponsabilidades e dividem competências. Desse modo, formular e imple-

mentar políticas de proteção da infância e adolescência é, antes de tudo,

organizar trabalho em rede.

Em 2008, o ECA completou sua maioridade. Muito já foi feito, mas

várias diretrizes que ali se encontram ainda dependem de uma longa jor-

nada para se concretizar – o trabalho em rede, nesta área da infância e

juventude, é uma delas. Sabemos que há poucas sistematizações de expe-

riências sobre este tema, algumas redes no país completaram apenas dez

anos de atuação, ainda são crianças! Por esse motivo, o intuito do texto que

se segue é o de dar mais um passo na caminhada do trabalho em rede para

o desenvolvimento local e fortalecimento das políticas públicas voltadas à

infância e adolescência.

Seguem aqui descritos os processos vividos por 8 municípios paulistas

apoiados pela Fundação Telefônica e que desejam partilhar suas experiên-

cias. A pretensão deste texto é colaborar com as cidades que vêm se per-

guntando como potencializar, organizar e dar eficácia às inúmeras iniciati-

vas que desenvolvem na área de infância e adolescência em suas cidades.

O apoio da Fundação Telefônica permitiu que isso acontecesse.

Elegendo o trabalho em rede na gestão do Sistema de Garantia dos

Direitos da Criança e do Adolescente – SGDCA como um dos focos de suas

ações, a Fundação Telefônica passou a investir em redes de proteção inte-

gral há cerca de 9 anos. Até 2004, colaborou técnica e financeiramente para
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a implantação de 9 projetos de rede em cidades de 5 estados brasileiros:

Vitória da Conquista e Salvador (BA); Vitória e Vila Velha (ES); Caxias do Sul,

Novo Hamburgo e Santo Ângelo (RS); Barueri (SP) e Aracaju (SE).

Em 2005, realizou uma avaliação externa, em 4 das 9 redes anterior-

mente apoiadas, em diferentes estágios de desenvolvimento e com estra-

tégias de trabalho diversas. Foram realizadas entrevistas com vários atores

do SGDCA e grupos focais; foram respondidos 86 questionários pelas orga-

nizações participantes das redes (75,5% de um universo de 114 organiza-

ções pesquisadas), levando em conta um conjunto de 11 indicadores (quali

e quantitativos), que deram origem à uma publicação “Desafio do Nosso

Tempo – a atuação em rede no Sistema de Garantia dos Direitos da Criança

e do Adolescente”, disponibilizada em anexo.

Em 2006 o Professor Antonio Carlos, nesse mesmo trabalho publicado

pela Fundação Telefônica, dizia que uma iniciativa assim “exige compro-

misso com o médio e longo prazos, coesão de distintos segmentos e muita

constância de propósito” 1. Havia então se encerrado um seminário com a

presença de várias cidades, representadas por presidentes de CMDCAs, ges-

tores de projetos e conselheiros. Uma das conclusões desse encontro foi a

de que ainda havia muito a ser feito. Considerou-se especialmente o fato de

que “o desenvolvimento, uso e integração de sistema de informação é um

desafio importante para as redes e para o SGDCA”, pois:

[...] é difícil promover ações integrais de atenção à criança e ao adolescente sem

que as diversas organizações envolvidas na cadeia progressiva de cuidados [...]

comuniquem-se entre si e tenham acesso, de maneira permanente, a um docu-

mento que registre a história de atendimento das crianças e adolescentes no

município.

A idéia de uma rede eletrônica municipal ganhava importância, ao

mesmo tempo em que vulnerabilidades eram constatadas em projetos

anteriores, da mesma natureza, envolvendo desde conexões muito lentas

com a Internet até pessoas com baixíssima familiaridade com o uso de soft-

wares. Os desafios eram:

1 Em: “Desafio do nosso tempo: a atuação em rede no Sistema de Garantia dos Direitos da

Criança e do Adolescente. Resultados e reflexões da avaliação do Programa Pró-Direitos”.

Fundação Telefônica, 2006.
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� Integração com softwares do governo federal;

� Integração de diferentes bancos de dados escritos em diferentes lin-

guagens e com lógicas distintas, como os prontuários da área da saú-

de e da educação;

� Definição de parâmetros de sigilo de informações;

� Disponibilidade de recursos financeiros para investimentos em soft-

ware e hardware;

� Capacitação dos profissionais das organizações;

� Estrutura para atualização contínua das informações.

Todos os indicadores apontavam para desempenhos entre os níveis

médio e alto, ressaltando a relevância social desta linha de apoio. Resumida-

mente, tivemos como pontos fortes apontados: o fortalecimento do CMDCA,

a melhor articulação entre as organizações, influências das redes em políti-

cas públicas, a melhoria da capacidade de gestão das organizações. Como um

dos principais pontos fracos, apareceu a implantação de redes eletrônicas nas

cidades como um importante instrumento de comunicação da rede social. A

implantação das redes eletrônicas era então foi marcada por: alto custo para

a criação do software, projetos reféns de empresas de tecnologia, pouca

sinergia entre rede social e rede eletrônica, pouca apropriação do desenvolvi-

mento do software pelos atores locais, infra-estrutura tecnológica frágil.

No mesmo ano, a Fundação passou a atuar somente no Estado de São

Paulo, pois a empresa restringiu seus negócios a essa região. Dessa manei-

ra, por meio de uma convocatória de projetos enviada aos 200 Conselhos

Municipais de Direitos da Criança e do Adolescente das cidades de maior

população do Estado de São Paulo, foram selecionados 8 projetos – respec-

tivamente das cidades de Araçatuba, Bebedouro, Diadema, Guarujá, Itape-

cerica da Serra, Mogi das Cruzes, São Carlos e Várzea Paulista.

Com a avaliação dos projetos anteriores e iniciando uma nova etapa

em 8 cidades, a Fundação Telefônica também refletia sobre seu papel no

apoio à formação de redes e se perguntava:

� Que papel exercer para fortalecer o desenvolvimento dos softwares

nas cidades apoiadas, a fim de que ganhem mais eficiência e eficácia?

� Como colaborar para que esses projetos locais operem como multipli-

cadores regionais?
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� Como auxiliar na criação de ferramentas que possam, numa perspecti-

va regional, promover a interligação entre diferentes bancos de dados?

� Como auxiliar na criação de sistemas de informações que efetiva-

mente se transformem em instrumentos de gestão do SGDCA?

Se um dos principais desafios encontrados no processo de avaliação

havia sido a implantação de redes eletrônicas, esse era, então, o ponto que

demandava, uma revisão, por parte da Fundação Telefônica. Assim, foi pro-

posta uma nova estratégia de atuação, acordada com os 8 municípios que

iniciavam seus trabalhos: construir de forma coletiva um software e criar

parâmetros para a implantação de redes eletrônicas de suporte à articula-

ção do SGDCA. Construir um módulo básico, comum a todas as cidades,

mas que, em seu formato modular, permitisse que cada município pudesse

acrescentar elementos próprios, para atender também suas particularida-

des. Um belo desafio!

Para dar início a este processo, foram contratadas 3 consultorias:

WebUse, especializada em processos de comunicação e de aprendizagem for-

mal e não-formal, semi-presenciais e a distância; Instituto Fonte, especializa-

do em gestão do terceiro setor e processos de desenvolvimento individuais e

de organizações; W3S Solutions, especializada em mercado de TI – desenvol-

ve soluções baseadas em tecnologias que utilizam o modelo Open Source ou

Software Livre cujo código fonte é aberto a quem se interessar, podendo ser

estudado, modificado, aperfeiçoado e distribuído gratuitamente.

Entre 2006 e 2008, o principal investimento da Fundação Telefônica foi

direcionado para essa linha de apoio. Até a conclusão do software, foram

mais dois anos de trabalho, em que ocorreram diversos encontros presenciais

e virtuais entre coordenadores dos projetos e técnicos envolvidos. Estes eram

sempre eventos marcados pela preocupação de aproximar as demandas da

área tecnológica, com as necessidades efetivas da área social, diálogo impres-

cindível para o sucesso da ferramenta que estava sendo produzida.

O caminho traçado durante o processo de trabalho coletivo dos 8 par-

ceiros foi desenvolver uma visão geral do software, a partir dos interesses e

interessados, um levantamento minucioso da infra-estrutura tecnológica

desses municípios, assim como de suas demandas sociais locais. A partir daí,

cada cidade pôde desenvolver seu “documento visão” (relato detalhado do

sistema local de garantia, principais problemas e fluxos de atendimento),

www.w3s.com.br
www.fonte.org.br
www.webuse.com.br/site 
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a partir do qual criou-se um guia de boas práticas para a infra-estrutura

tecnológica adequada na implantação, disponibilizado em anexo. Afinal, os

grupos das 8 cidades precisavam descobrir a que perguntas esse software

deveria responder. Neste processo, foram realizados diversos estudos de

caso (redes que obtiveram algum êxito e outras insucesso na implantação

da rede eletrônica). A intenção desses estudos, era clara: trocar aprendiza-

dos, assim como identificar a possibilidade de fortalecer iniciativas já exis-

tentes, para não reinventar a roda.

Ao longo desses dois anos de trabalho conjunto, descobrimos que

esses momentos tornaram-se importantes espaços de formação para essas

lideranças locais. Manifestou-se, assim, a intenção de sistematizar esse

conhecimento, como uma base para ser futuramente revista, modificada,

de acordo com as demandas sociais, em situação dem impermanência.

A gestão desse conhecimento passou, pois, a ser também fundamental.

À medida que os estudos avançavam, mais e mais os 8 parceiros se

convenciam de que fôra adequada a decisão de construir um software

comum. Esse era um fato inédito na história do SGDCA, uma solução tec-

nológica construída de baixo para cima. Do dia-a-dia do SGDCA nas 8 loca-

lidades, para uma solução de tecnologia que atendesse a todos – esse tra-

jeto seria uma tarefa árdua, com muitos obstáculos, mas necessária.

Identificado o escopo do módulo básico, os grupos puderam, então,

entrar numa outra etapa de detalhamento do software, um trabalho de mui-

ta concentração e responsabilidade, pois, estavam sendo produzidos os docu-

mentos que subsidiariam a fabricação do software pela empresa especializa-

da (w3s). O que estava descrito ali seria utilizado pela empresa na fabricação,

codificação, sistematização e, por fim, na elaboração de ma-nuais técnicos

destinados aos usuários e gestores das redes locais. Essta segunda etapa, a

especificação técnica dos requisitos do software, foi desenvolvida por um GT,

um Grupo de Trabalho, composto por 4 representantes das 8 cidades (sempre

com a interação e o diálogo com os problemas da realidade social).

O software, concebido para apoiar a rede de proteção integral, desen-

volvido em código livre para favorecer a troca de informações, a colabora-

ção e a incorporação de melhorias no futuro, foi fabricado em formato

modular e flexível, com a finalidade de se ajustar às demandas sociais dinâ-

micas por natureza e a realidades heterogêneas das localidades. Elabora-

ção e aprendizado interdisciplinar fizeram parte da concepção do processo,
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uma vez que identificaram o modelo espiral de desenvolvimento para cons-

trução do software e dos parâmetros para a rede eletrônica (uma evolução

em ciclos contínuos de colaboração, em que os documentos são produzidos

de forma paralela e crescente e não em cascata, ou seja, um após o outro).

Como a rede é processo social e não tecnologia, o software sempre foi

compreendido pelos 8 parceiros e pela Fundação Telefônica como uma etapa

importante e necessária na formação da mesma, porém, não suficiente para

o sucesso de sua implementação local. Sem a articulação da rede social e um

amplo debate de como os aspectos políticos, sociais e econômicos interferem

na dinâmica local, não haveria ferramenta tecnologicamente adequada capaz

de fazer operar o SGDCA por meio do trabalho em rede. O processo caminha-

va e, cada vez mais, o grupo identificava a necessidade de explicar e, compar-

tilhar suas experiências, para formar, manter e mobilizar suas redes locais.

Os manuais técnicos destinados a apoiar os usuários na compreensão

e implantação do software, são uma das ferramentas que colaboram para

a formação, manutenção e mobilização das redes locais. Sozinhos, porém,

não se concretizam de fato, como meio de colaboração. Essa constatação

motivou uma nova frente de trabalho: sistematizar um outro material, um

“manual de gestão da rede”, que contasse o que havia de comum entre a

maneira como as 8 cidades estavam trabalhando na implementação das

suas redes sociais. O presente texto é o resultado dessa decisão.

Neste ano de 2008, os primeiros resultados do trabalho até aqui

desenvolvido começam a aparecer: o software – módulo básico está pron-

to para operar nas localidades e já pode aceitar novos módulos e aportes,

no http://redeca.sourceforge.net por meio da comunidade virtual do soft-

ware livre. Os manuais (Manual Técnico de Instalação do Software; Manual

do Usuário do Software e Manual de Gestão da Rede) elaborados para

apoiar as localidades que desejam formar suas redes também estão dispo-

níveis 2. Os próximos desafios passam a ser o acompanhamento dessa

implantação, assim como a ampliação da comunidade, a partir dos 8 muni-

cípios pioneiros, no intuito de agregar novos atores em prol desta colabo-

ração. No fundo, este é o convite e esta, somente uma primeira etapa.

2 Todos os manuais e acesso à comunidade do Software Livre REDECA – Sistema de Informa-

ção das Redes pelo ECA podem ser encontrados no Portal Pró-Menino, na seção “Trabalhando

em Rede”.

www.promenino.org.br
http://redeca.sourceforge.net
www.webuse.com.br/site 
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Introdução

O texto a seguir é uma versão on-line resumida do “Manual de Gestão

da Rede”, realizado por Redes de Atenção à Criança e ao Adolescente de oito

municípios do Estado de São Paulo, que trabalharam em parceria com a Fun-

dação Telefônica. O documento relata as experiências vividas por este grupo:

Araçatuba, Bebedouro, Diadema, Guarujá, Itapecerica da Serra, Mogi das Cru-

zes, São Carlos e Várzea Paulista. Ao longo de dois anos, debates sistemáticos

entre protagonistas dessas cidades permitiram a criação de alguns produtos:

um software (REDECA – Sistema de Informação das Redes pelo ECA); parâ-

metros para implantação da rede eletrônica; manuais que contribuem, tan-

to para a mobilização social, quanto para instalação e utilização do REDECA.

A versão integral dos sete capítulos que formam o Manual está disponível ao

final de cada resumo incluído neste arquivo. Lembramos ainda que além do

“Manual de Gestão da Rede”, há uma outra publicação sobre este processo:

“Tecnologia a Serviço das Redes Sociais” que pode ser encontrada para

download no Portal Pró-Menino, na seção “Trabalhando em Rede”. Deseja-

mos que vocês, leitores, aproveitem as informações aqui contidas!

O ECA – Estatuto da Criança e do Adolescente

Toda criança e todo adolescente serão atendidos por organizações da sociedade
civil e pelos governos de sua cidade, estado e país; e por todos os

adultos que se unirão para que tenham seus direitos garantidos pela lei.

Após a nova Constituição de 1988, as políticas de proteção à criança e

ao adolescente no Brasil foram ampliadas para garantir direitos historica-

mente conquistados. O ECA – Estatuto da Criança e do Adolescente – surge

como uma das mais avançadas legislações nessa área e tem sido responsável

por uma série de mudanças na forma como a família, a sociedade e o Estado

se mobilizam para garantir direitos às crianças e aos adolescentes brasileiros.

O ECA apresenta um novo cenário em que a sociedade envolve-se efe-

tivamente no sentido de garantir esses direitos, por meio do fortalecimento

de cada comunidade que, organizada horizontal e coletivamente, passa a

ser um agente efetivo na defesa de crianças e adolescentes em situações de
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risco, por meio da implementação de políticas e entidades de atendimento,

assim como dos direitos fundamentais.

Dessa nova possibilidade de organização, nascem as Redes Sociais,

que unem diversos atores como a família, o Estado e a sociedade, e cuja

organização e divisão de responsabilidades agem em prol de um objetivo

comum. As crianças e os adolescentes passam a ser vistos como sujeitos de

direitos. E a visão do trabalho em rede agrega-se ao conceito da incomple-

tude institucional, em que cada organização não precisa ser responsável

por todos os atendimentos necessários para garantir a proteção integral.

Histórico das Redes do SGDCA no Brasil

O Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e Adolescente (SGDCA)

foi projetado nos limites de um novo Estado Democrático de Direito, cujo

marco legal é a Constituição de 1988. Em 1990, o Estatuto da Criança e do

Adolescente ratifica e sistematiza os novos direitos conquistados. Na Cons-

tituição de 1988 foram produzidas as mudanças institucionais necessárias

para garantir efetividade aos direitos sociais em nível local. Não por acaso,

o Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e Adolescente é eminente-

mente local e envolve toda a comunidade. Dessa forma, proteger crianças

e adolescentes no Brasil é tarefa de cada uma das comunidades locais, nos

municípios brasileiros. Mas essa proteção integral só será possível se reali-

zada por meio do trabalho em Rede.

O artigo 86 do ECA determina que “a política de atendimento dos direi-

tos da criança e do adolescente far-se-á através de um conjunto articulado

de ações governamentais e não-governamentais, da União, dos Estados, do

Distrito Federal e dos municípios”.

Ao longo de 18 anos, a criação e articulação de Redes de Atenção no

Brasil passou por uma longa trajetória, cujos resultados podem ser sentidos

atualmente, apesar de ainda existir muito trabalho a ser feito. Entender

como se formaram essas redes no país e seguir seu processo histórico sig-

nifica aprimorar o presente e assim melhorar o futuro.

Saiba mais Conheça mais sobre o histórico das Redes de Proteção à Criança e o Adolescente
no Brasil no link para o capítulo A Rede no contexto do Sistema de Garantia dos Direitos da
Criança e do Adolescente.
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Comentário Edson Sêda
Procurador federal, membro da Comissão redatora do Estatuto da Criança e do Adolescente, Prêmio Criança e Paz
do UNICEF, 1995, consultor internacional de Direitos Humanos.

Tais experiências de rede na proteção integral da criança e do adolescente operam na

essência dos valores que caracterizam o início do Século XXI: a construção da dimensão éti-

ca da cidadania. Como todos sabemos, ou intuímos, a cidadania constitui um conjunto de

forças, algumas das quais emanam e se exercem no íntimo das pessoas (vêm de dentro de

cada um de nós), e outras se efetivam na esfera das ações públicas, no exercício dos gover-

nos, no conjunto dos órgãos do Estado.

Em outras palavras, a cidadania consiste no equilíbrio entre o conjunto de forças que

realizam o bem comum (aquilo que é bom... para todos) e das que asseguram os direitos de

cada pessoa, de cada... cidadão (aquilo que é do interesse... individual). A criança e o ado-

lescente nascem, desenvolvem-se e vivem... no permeio desses dois conjuntos de forças.

Uma rede de proteção integral é, portanto, um apanhado de intervenções pessoais, comu-

nitárias e estatais que efetivam os mais avançados valores humanos. Os valores das pessoas

e os valores do meio em que vivem as pessoas.

As experiências aqui relatadas mostram a iniciativa da Fundação Telefônica que põe, à

disposição das pessoas, das comunidades e dos operadores do Estado, a mais avançada tec-

nologia de ponta, a serviço dos direitos humanos, com prioridade absoluta para a criança e o

adolescente. A História já nos mostrou que, nas conquistas das dimensões civil (século XVIII)

e política (século XIX) dos direitos humanos, a criança era invisível. Ninguém pensava em

igualdade, liberdade e fraternidade ou em política pública... para crianças. Só no Século XX,

com a visibilidade do sofrimento de crianças e adolescentes, quando das duas mais horroro-

sas guerras da humanidade, começaram-se a perceber os... direitos humanos infanto-juvenis.

Foi aí que se deu (depois das dimensões civil e política) a conquista da dimensão social

desses direitos. E a percepção pelas esferas mais sensíveis e sensatas do povo e dos gover-

nantes, de que há cuidados... sociais a serem garantidos, com prioridade absoluta para as

crianças e os adolescentes, ao lado dos cuidados... civis e... políticos. Trata-se de ter como

viver com dignidade, com bons hábitos, bons usos, bons costumes, sem violência, agressivi-

dade, criminalidade e terror. Ter como aprender o respeito e a empatia com os semelhantes,

no ambiente em que se vive. A criança passa, nesse contexto, a não ser mais percebida

como o cidadão do futuro, mas sim, como o adulto do futuro e... cidadão do presente.

É a serviço desse presente que a Telefônica põe a mais avançada tecnologia de ponta,

no início do terceiro milênio. Ao serviço da dimensão ética do nosso pensar, sentir, querer e

Fundação Telefônica
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agir. Como o Brasil partiu antes de todos os outros países para a efetivação dos direitos de

crianças e adolescentes, também agora nós, brasileiros, passamos a fazer experiências

de ponta na criação dos meios para a garantia de direitos... e de deveres.

Há uma frase tradicional, conhecida há muito pelas pessoas de bom senso, e muito

usada pelos juristas, principalmente nos Tribunais: Quem não tem os meios não tem como

alcançar os fins. Para fins eticamente avançados, no mundo complexo, conflitante, intensa-

mente interativo e alterativo (transformador, mutável) da modernidade, nada como os mais

avançados meios em tecnologia de ponta, da... rede eletrônica. Essa a importância das

experiências que se fazem em Araçatuba, Bebedouro, Diadema, Guarujá, Itapecerica da

Serra, Mogi das Cruzes, São Carlos e Várzea Paulista.

Ocorre, porém, que nós vivemos enredados em complicados conflitos, desentendimen-

tos, dificuldades, maus hábitos, usos e costumes, seja na esfera pessoal de nossas vidas, seja no

âmbito em que operam as políticas públicas, que deve servir... ao bem comum. Ninguém esca-

pa a essa rede de virtudes e de vícios humanos que se entrecruzam. Nem idosos, adultos, ado-

lescentes, ou crianças. Nem servidores públicos. Nem ONGs. Temos que aprender, continua-

mente, a fazer correções em nossos equívocos, nossos fracassos, nossos desvios de conduta.

Daí que, não apenas nessas oito cidades experimentais, mas no conjunto dos 5.560

municípios brasileiros, nos deparamos com uma luta contra a nefasta rede de burocracia

(que incorpora os maus hábitos, usos e costumes históricos das fracassadas políticas do

passado). E a favor da rede de cidadania pela qual se batem os operadores da rede fim que

é a rede social de proteção integral a crianças e adolescentes e da rede meio que é a rede

eletrônica, posta em dinâmica com o patrocínio da Fundação Telefonica.

Os fins (os juristas dizem: a teleologia) da rede social de garantia de direitos da crian-

ça e do adolescente, são a organização municipal tripartite do sistema de proteção integral

(devido ao princípio constitucional da descentralização político-administrativa). Ela é

composta da instância que delibera sobre a política local, que é o Conselho Municipal dos

Direitos da Criança e do Adolescente, da instância que executa os programas de proteção,

que é a Assistência Social, e a instância que controla a garantia dos direitos individuais, que

é o Conselho Tutelar.

Assim deve ser, para que a criança viva em convivência familiar e comunitária. E viva

com orientação e apoio sócio-familiar. E tenha meios mantidos pela organização político-

administrativa local, com a participação comunitária em conselhos deliberativos e contro-

ladores das ações, para termos efetivados nossos direitos, quando estes forem ameaçados

ou violados.

Em todos os municípios brasileiros temos muito a aprender, nessa luta em que muitas

vezes os meios (a burocracia) se tornam ou se mantém, historicamente, como mais impor-
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tantes que os fins, os quais são as formas efetivas do cidadão ter como acessar serviços que

lhe garantam o reconhecimento de ser cidadão. Ter reconhecida sua capacidade de formu-

lar juízos próprios e interferir, com efetividade, na garantia de seus direitos (direitos que são

direitos por um lado e são deveres do outro lado da moeda).

Portanto, a rede de garantia de direitos, subsidiada por tecnologia de ponta (rede ele-

trônica) visa a corrigir a rede histórica de burocracia brasileira, nos oito, e em todos os 5.560

municípios brasileiros, para que ela seja meio da rede fim, que é a... rede de cidadania. Quan-

to ao instrumental do sistema assim organizado, ele se propõe a capacitar os operadores da

rede de cidadania, para que aprendam a distinguir o que é burocracia e o que é cidadania.

Se reduzirmos progressivamente o tamanho da primeira, ela atingirá o grau exato

para servir à cidadania infanto-juvenil. Para organizar o conjunto das ações da União, dos

Estados e dos Municípios. Para que se logre a confluência de todos os recursos humanos,

técnicos, materiais e financeiros em direção às comunidades onde vivemos nós, idosos e

adultos. E onde vivem os adolescentes e as crianças. É aí que se constrói o bem comum. Ou

a agressividade, a violência, a criminalidade e o terror. Tudo depende de aprendermos a cor-

rigir ou não nossos desvios. O essencial da rede de proteção integral, servida pela rede ele-

trônica, é preparar crianças e adolescentes para a... cidadania do presente.

A Constituição brasileira (1988) incluiu a criança no mundo da efetivação dos direitos

humanos, e no mundo da cidadania, um ano antes da Convenção dos Direitos da Criança

da ONU (1989). Nós, brasileiros, estávamos determinados a entrar no Século XXI, já no ano

de 1989.

Quem fala em direitos, fala automaticamente em deveres, porque os direitos de cada

pessoa – idosa, adulta, adolescente ou criança – terminam onde começam os deveres de

cada um de nós para com os familiares, os vizinhos, os amigos, os estranhos, os professores,

as autoridades em geral.

É assim, leitor, porque não vivemos nem no âmbito da União, administrada pelo

Governo Federal, nem na esfera do Estado, mas, sim, no município, com suas comunidades,

suas vizinhanças, suas peculiaridades locais, suas aspirações humanas.

Fundação Telefônica
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Redes Sociais

Os oito municípios e a Fundação Telefônica:
uma nova proposta

Em 2008, o ECA completou sua maioridade. Muito já foi feito, mas

várias diretrizes ainda dependem de uma longa jornada para se concretizar.

Justamente o trabalho em rede, nesta área da infância e juventude, é uma

delas. Ao eleger o trabalho em rede na implantação do Sistema de Garan-

tia dos Direitos da Criança e do Adolescente, como um dos focos de suas

ações, a Fundação Telefônica passou a investir na idéia de redes e proteção

integral há cerca de nove anos.

Desenvolvido por oito municípios em parceria com a Fundação Tele-

fônica, este material reúne experiências acumuladas, nessas localidades,

durante dois anos. Assim, esses oito grupos encontraram, na tecnologia,

um caminho para fortalecer suas Redes Sociais de proteção. As cidades

envolvidas nesse processo são Araçatuba, Bebedouro, Diadema, Guarujá,

Itapecerica da Serra, Mogi das Cruzes, São Carlos e Várzea Paulista.

Com base nos resultados verificados nas redes anteriormente apoiadas

pela Fundação Telefônica e nos desafios comuns entre esses oito novos muni-

cípios, foi proposta uma nova estratégia de atuação: criar, de forma coletiva,

um software e criar parâmetros para a implantação de redes eletrônicas de

suporte à articulação do SGDCA. Era necessário construir um módulo básico,

comum a todas as cidades, mas cujo formato permitisse que cada município

pudesse acrescentar elementos próprios, para atender também suas particu-

laridades. A Fundação Telefônica esteve presente em todas as etapas de cria-

ção, apoiando e financiando seu desenvolvimento. Todos os envolvidos são

co-autores deste processo, denominado grupo Rede das Redes.

De saída, foram contratadas três consultorias: WebUse, especializada

em processos de comunicação e de aprendizagem formal e não-formal,

semi-presenciais e à distância; Instituto Fonte, especializado em gestão do

Terceiro Setor e em processos de desenvolvimento individuais e de organi-

zações; W3S, especializada em mercado de TI – que desenvolve soluções

baseadas em tecnologias que utilizam o modelo Open Source ou Software
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Livre, cujo código fonte é aberto, podendo ser estudado, modificado, aper-

feiçoado e distribuído gratuitamente.

Entre 2006 e 2008, esse foi o principal investimento da Fundação Tele-

fônica nessa linha de apoio. Diversos encontros presenciais e virtuais com

coordenadores dos projetos e técnicos envolvidos foram necessários. Os

eventos eram sempre marcados pela preocupação de aproximar as deman-

das da área tecnológica com as necessidades efetivas da área social.

Em 2008, os primeiros resultados do trabalho desenvolvido começaram

a aparecer: o software livre REDECA – Sistema de Informação das Redes pelo

ECA (módulo básico) está pronto para operar nas localidades, e já pode acei-

tar novos módulos e aportes. Os manuais, elaborados para apoiar os municí-

pios que desejam formar suas redes, também estão disponíveis.

O objetivo agora é acompanhar a implantação dessa Rede Eletrônica

e ampliar a comunidade Rede das Redes.

Saiba mais Conheça como foi esse processo, do primeiro encontro à concretização do soft-
ware, no link para o capítulo História da Rede das Redes: para além do ponto de equilíbrio.

Como mobilizar e manter uma Rede no SGDCA?

O ECA completou sua maioridade, 18 anos, em 2008. É ainda uma

legislação jovem, cuja trajetória, até o presente, aponta para um futuro pro-

missor. Se o tema da garantia dos direitos de crianças e adolescentes é

novo no país, não é de se estranhar que muitas redes sociais voltadas a essa

finalidade tenham apenas uma década de existência! Os desafios são mui-

tos, mas as experiências daqueles que já estão à frente neste longo cami-

nho em prol de uma infância e uma juventude brasileiras mais protegidas,

ajudam a guiar as redes que acabaram de nascer, as que estão por surgir ou

ainda as que têm mais bagagem, mas que precisam se fortalecer.

Sem a pretensão de produzir um receituário, mas levando em conta

sua história, as oito cidades se sentem à vontade para afirmar que alguns

passos são indispensáveis e que percorrê-los ajuda efetivamente na estru-

turação das Redes locais.

O esforço de sistematização das experiências acontece no sentido de

identificar o que existiu em comum entre as oito cidades e também de res-



Fundação Telefônica

20

saltar as etapas que julgamos essenciais para o fortalecimento de uma

rede. Nossa intenção é compartilhar os aprendizados e desafios observados

ao longo do processo.

O debate central nos vários encontros do grupo Rede das Redes ocor-

reu, durante dois anos, em torno de um fazer que pudesse auxiliar na supe-

ração das ações fragmentadas de proteção de crianças e adolescentes.

Independentemente do tamanho, da característica econômica e social e

das peculiaridades de cada um dos oito municípios, as etapas descritas

foram consideradas necessárias, tendo sido sempre norteadas pela busca

da proteção integral de crianças e adolescentes.

Conheça um pouco das etapas propostas pelo grupo, detalhadas no

capítulo a seguir:

� Objetivos comuns e lideranças comunitárias: a articulação necessária

para a construção da Rede

� Mapeamento

� Como identificar parceiros e alianças estratégicas

� Como propor a formação da Rede

� Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente: como

participar

� Registros no CMDCA e CMAS

� Leis Municipais

� Capacitação: formação de lideranças e meio de mobilização

� Construindo uma agenda comum

� Diagnósticos

� Plano de ação da Rede

� A Rede eletrônica

� Manter e mobilizar

� Sustentabilidade da Rede

� Ações de fomento

� Conectividade

� Comunicação

� Lições aprendidas

Saiba mais Os temas acima relacionados fazem parte do capítulo Formar, manter e mobilizar
a rede local de proteção à infância e adolescência.
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Gestão de uma Rede no SGDCA

O termo “gerir a rede” cria controvérsias. Rede tem gestor? Esse é um

assunto que causa insegurança em quem está formando uma Rede Social.

Como será o comando ou a inexistência dele?

De maneira geral, as organizações têm estrutura hierárquica de

comando. São dirigidas por pessoas em cargos de gerência, com atribuições

de liderar equipes de trabalho, dividir, organizar e controlar as tarefas dos

outros. Já quando se pensa em rede, a estrutura é horizontal, caracterizada

pela ausência do mando hierárquico. Atribui-se às lideranças um papel

agregador na formação e na condução da rede. Fala-se em múltiplos cen-

tros de comando: dividido, colegiado, cuja auto-gestão é feita pelos mem-

bros da rede.

As atividades próprias de uma Rede Social de Proteção à Infância e

Adolescência demandam formas horizontais de organização, em que os

membros da rede decidem e operacionalizam, cada qual, sua parcela de

competências. No entanto, algumas ações podem ter caráter verticalizado

do ponto de vista da operacionalização das decisões colegiadas.

O capítulo Gestâo da Rede propõe-se a pensar estruturas para se orga-

nizar e gerir uma Rede no SGDCA:

Assembléia Geral

Núcleo Gestor

Gestor da Rede

Perfil do Gestor da Rede

Habilidades do Gestor da Rede:

Aplicar conhecimento/habilidade/técnica

Definir Metas (relacionar tarefas e planejar execução)

Delegar Tarefas

Articular e envolver a equipe

Monitorar Resultados

Manter a qualidade e otimizar recursos

Cumprir o Regimento da Rede aprovado por sua comunidade

Saiba mais Conheça esta proposta na íntegra no link para o capítulo Gestão da Rede no
SGDCA: estruturas, atribuições, perfis e habilidades das lideranças.
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Comentário Alexandre Nascimento
Educador socioambiental e psicólogo, Mestre em Estudos da Subjetividade pelo Departamento de Psicologia da
Universidade Federal Fluminense. Há vinte anos desenvolve projetos voltados à infância e juventude, nas áreas
de educação, assistência social, meio ambiente e direitos humanos. Atua como consultor em avaliação, pesquisa-
dor, professor e assessor em atendimento dos direitos humanos infanto-juvenis – em projetos sociais, órgãos de
governo, movimentos sociais e instituições de ensino e pesquisa: Rede Municipal de Atenção Integral à Criança e
ao Adolescente de Niterói; Núcleo Especial de Atenção à Criança e ao Adolescente Vítimas de Violência Doméstica
e Sexual de São Gonçalo / MMSG; Sub-Secretaria de Infância e Adolescência – Secretaria de Estado de Assistência
Social e Direitos Humanos; Comissão de Direitos Humanos do Conselho Regional de Psicologia / RJ e CLAVES – Cen-
tro Latino Americano de Pesquisas sobre Violência e Saúde da FIOCRUZ.

Sobre formar, manter e mobilizar redes sociais:
redes de vida, redes de fazer viver

A aventura dessas oito cidades paulistas e da Fundação Telefônica em traçar coletiva-

mente um caminho e percorrê-lo passo-a-passo – vivenciando toda a densidade dos deba-

tes em busca por consensos, em torno de questões tão complexas como as que envolvem a

garantia dos direitos da criança e do adolescente no âmbito local – reflete, em si mesma,

uma experiência exitosa.

O êxito está no processo de construção de um ambiente de colaboração em torno do

objetivo comum, de elaboração do software e das suas ferramentas de operacionalização.

Independente de se chegar ao resultado final esperado, a caminhada, é, em si, o que desta-

co como inovação criativa desse empreendimento. Mas isso não é tão óbvio!

Saberíamos de imediato identificar o marco final de sucesso desse projeto? De certo,

poderíamos dizer que a finalidade é chegarmos ao pleno uso de fato do software, sendo

este incorporado no cotidiano das entidades de atendimento que compõem essas redes,

claro que como meio para se alcançar a proteção integral dos direitos infanto-juvenis. Mas

logo poderíamos identificar, também, que o uso dessa ferramenta eletrônica irá produzir

novas demandas e questões para serem atendidas, até que se alcance o objetivo final.

Assim, posso dizer que a incompletude compõe o processo. Ou melhor, que o ato de

tecer a rede é a própria completude presente em exercício, que não se esgota, que está sem-

pre em constante mutação e produção de novos fazeres. Uma rede emerge quando há

ambiente favorável, e se mantém quando é capaz de gerar movimento. Então concluo: o

êxito da caminhada está na produção do caminho!

O processo de tessitura da Rede das Redes é uma experiência exemplar de animação

de rede. Segue princípios que podem retroalimentar as redes partícipes, bem como inspirar
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outros movimentos de redes. A busca por aquilo que é padrão nas oito redes, para compor

o conjunto de referências expressas neste “manual”, revela o próprio padrão de organização

da vida. O padrão em rede é comum a todas as formas de vida, segundo Fritjof Capra (2005):

“Onde quer que haja vida, há redes”.

Tratamos, então, de redes vivas ou de vida nas redes. Ou ainda, de redes de vidas ou

redes de gestão da vida. E, ao adentrarmos na lógica da vida, nos deparamos com os seus

processos intrínsecos de mudança. “A vida é a maior mestra da mudança” 1. Na concepção

sistêmica da vida, as redes criam-se e recriam-se continuamente, sejam através da trans-

formação mútua dos seus componentes ou da substituição dos mesmos. A “concepção e a

compreensão das organizações humanas como sistemas vivos é um dos maiores desafios

da nossa época”.

A aplicação do conceito de rede no campo social é, portanto, a aplicação do conheci-

mento dos padrões e princípios básicos de organização da vida à realidade social. Animar

redes sociais é, sobretudo, gerir relações vivas ou gerir vidas. É nesse lugar que atuamos,

quando buscamos garantir a proteção integral dos direitos humanos de crianças e adoles-

centes. Sob o signo da “situação de risco”, da “ameaça à vida”, é que somos chamados a

intervir. Sob a crença na “proteção” é que investimos nos cuidados necessários para que

aquela criança e aquele adolescente, violados em seus direitos, possam responder com o

poder da vida, com sua biopotência.

Assim, tomamos aqui a rede como um dispositivo de gestão de política pública e todos

os seus operadores, como gestores. Gestor aqui deixa de ser um posto de poder hierárqui-

co, para assumir um lugar de poder que se concretiza nas relações cotidianas, no fazer do

profissional em campo, na lida com as situações de sofrimento humano de crianças, ado-

lescentes e famílias que são atendidas pelos órgãos e serviços que compõem a rede.

A rede, vista dessa forma, afirma a indissociabilidade existente entre gestão e assistên-

cia: somos todos operadores e, portanto, gestores dessa máquina que tem o poder de segre-

gar e de incluir. O poder aqui está disseminado nas micro-ações, tal como diz Foucault, é um

poder microfísico presente nas relações. Ou como Deleuze explicita, é um poder sobre a vida –

biopoder. Ou ainda como Pelbart anuncia, é a vida como alvo supremo do capital – a vida capi-

tal. As organizações sociais podem ser vistas como sistemas vivos de distribuição de poder.

Nesse lugar de gestor da vida, posto que o poder está disseminado indistintamente

sobre todos os planos do viver, é que fazemos operar esse dispositivo chamado rede. Rede de

vidas, rede de fazer viver, assim podemos dizer quando, em nossas ações, exercemos nosso
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poder de intervenção sobre a vida do outro – alvo de nossa atuação profissional. Podemos

visualizar então, o modo de organização em rede como método de gestão da vida na socie-

dade contemporânea do capitalismo globalizado – que se sustenta na criatividade e inova-

ção; na flexibilidade e adaptabilidade e na globalização e concentração descentralizada. Para

Castells, a própria contemporaneidade pode ser definida por “estar em rede”.

As redes sociais são, intrinsecamente, redes de comunicação, “que envolvem a lingua-

gem simbólica, os limites culturais, as relações de poder” (CAPRA, 2006). Nas palavras de Wel-

man: “Os processos que sustentam a rede social são processos de comunicação, que geram

um corpo comum de significados e regras de comportamento (a cultura da rede) e um corpo

comum de conhecimentos” (1999). Para Maturana, a comunicação não é mera transmissão

de informações, mas antes, uma coordenação de comportamentos entre organismos vivos,

onde a linguagem ocorre no fluxo de interações e relações de convivência (1980).

Nesse sentido, promover redes sociais é fomentar a comunicação, já que esta poten-

cializa-se com uso das novas tecnologias. A construção de uma linguagem comum para ser

utilizada no software da rede eletrônica foi, sobretudo, um processo de aprendizagem, em

que foi preciso rever os fluxos e as interações das redes envolvidas. E agora, com a coloca-

ção em uso do software, se abrirá um novo campo de possibilidades, fato inexorável nestes

tempos de informatização. E se é esse o caminho que devemos percorrer, que seja, desde já,

um processo de valorização da diversidade, onde cada elemento é nodo de sustentação des-

sa rede, na qual o grupo se auto-regula, se retro-alimenta e se auto-controla por parâme-

tros éticos próprios.

Esse aprendizado, sim, se constitui no capital social produzido na prática, formando o

que podemos chamar de formação de uma “comunidade de prática”, se usamos o conceito

cunhado pelo teórico da comunicação Etienne Wenger (1996) para definir o produto das

relações estabelecidas por um determinado período, por um grupo com objetivos comuns.

Esse mesmo autor aponta três características principais da comunidade de prática: um

compromisso assumido entre os membros, um empreendimento comum e um “repertório”

comum de rotinas, conhecimentos e regras tácitas de conduta construídas com o tempo.

A prática resultante torna-se o elo que liga visivelmente as pessoas envolvidas. A pro-

dução de um contexto comum de significados, de conhecimentos e de regras de relaciona-

mento cria o sentimento de pertencimento, uma certa identidade de grupo, característica

que define a comunidade. Capra vai dizer que “a vida de uma organização – sua flexibilida-

de, seu potencial criativo, sua capacidade de aprendizado – reside em suas comunidades

informais de prática” (2006). E que,“o meio mais eficaz para intensificar o potencial de cria-

tividade e aprendizado de uma organização, o melhor meio para mantê-la sempre viva e

vibrante, consiste em apoiar e fortalecer as suas comunidades de prática”.
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Esse é o mérito que destaco desse empreendimento catalisado pela Fundação Telefô-

nica, a metodologia de construção coletiva do conhecimento que tornou esse processo de

mudança significativo para as pessoas e organizações envolvidas, assegurou-lhes a partici-

pação e um ambiente fecundo à criatividade. Chegar à produção desse manual, ora apre-

sentado publicamente, é um marco a ser comemorado. Ao se deparar com esse produto, o

leitor deve imaginar como deve ter sido a construção de cada conceito, idéia e imagem nele

expostos, representações de um ideário perseguido por um grupo, mas que representa fiel-

mente os anseios de todos, nós que lutamos pela proteção integral dos direitos humanos

das crianças e adolescentes de nosso país.
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Rede eletrônica

O que é uma Rede Eletrônica e como se relaciona
com o SGDCA?

Não importa de onde venha a criança e o adolescente. Eles precisam

de pronto-atendimento, precisam que seus direitos sejam rapidamente

garantidos. Mas como fugir da burocracia que acompanha esses trâmites,

fazer com que as informações sejam transmitidas com segurança e ofere-

cer um acompanhamento ágil?

Uma das soluções encontradas pela comunidade Rede das Redes foi o

fortalecimento da Rede Eletrônica com a finalidade de estreitar e aumentar

o fluxo de comunicação entre os atores envolvidos em cada Rede Social.

Definiu-se, ao longo de dois anos de trabalho, que a Rede Eletrônica

seria dividida em três eixos, para auxiliar na garantia integral dos direitos

da infância e adolescência:

� Site: para circular todas as informações das entidades e das ações da

rede, servindo também como pontos de pesquisas sobre o tema.

� Software (sistema de informação): para agilizar os atendimentos de

forma conectada entre todos da Rede, manter dados e histórico des-

sas crianças atualizados, assim como das entidades que as atendem

(etapa conhecida também por cadastro eletrônico).

� Diagnóstico: com informações sobre a situação da infância e juventu-

de no município, para subsidiar o CMDCA na estruturação de melho-

res políticas públicas voltadas à infância e juventude.

Pré-requisitos para que a Rede Eletrônica saia do papel
Para a Rede Eletrônica funcionar devidamente, é preciso que esteja

em sintonia com as ações de mobilização e sensibilização dos atores da

Rede Social. Dessa forma, é preciso investir nas capacitações para uso do

software, do site e para elaborar o diagnóstico. A construção coletiva e

apropriação desses conceitos pelos atores locais do SGDCA é fundamental

para que a ação tenha sustentabilidade.
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Para viabilizar a Rede Eletrônica, é preciso uma boa infra-estrutura tec-

nológica no município, que conte com computadores adequados, equipados

com hardware e software e servidor local. Além disso, são necessárias tam-

bém uma estrutura mobiliária, de segurança para essas máquinas, bem

como uma equipe de tecnologia especializada, para apoiar essas ações. Cur-

sos básicos de inclusão digital são muito bem-vindos no início do processo.

Muitos foram os desafios encontrados para viabilizar essas ações. E

todos os desafios e soluções encontradas pelo grupo estão compartilhados

na parte do capítulo que pode ser acessada na íntegra logo abaixo.

O REDECA: Sistema de Informação
das Redes pelo ECA

Como funciona esse software (sistema de informacão)?
Entre os três eixos que formam a Rede Eletrônica a serviço do SGDCA,

destaca-se o software (sistema de informação). Batizado de REDECA, o sis-

tema surge como uma resposta aos problemas levantados pelos membros

dos oito municípios que participaram de seu desenvolvimento (foram ouvi-

das demandas de 400 entidades de naturezas distintas). A necessidade des-

se sistema de informação, onde todos os atores da Rede pudessem acessar

informações sobre as crianças e os adolescentes atendidos, foi uma das ori-

gens do REDECA.

Isso só foi possível graças aos encontros que colocaram lado a lado

profissionais que dificilmente se encontrariam: agentes sociais e especia-

listas em tecnologia. Do diálogo entre ambos, chegou-se a um consenso,

que definiu algumas características fundamentais do REDECA.

O REDECA (sistema de informação) é um software:

� gratuito, pois foi desenvolvido a partir de código aberto (software livre)

� que pode ser facilmente instalado em qualquer município, desde que

sejam seguidas à risca as recomendações e seja mantido constante o

diálogo com equipe de tecnologia no município.

O REDECA pode ser acessado para download por meio do Portal

Pró-Menino, na seção “Trabalhando em Rede”.
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Condições básicas para implantação
e especificações técnicas

� É preciso ter conexão de Internet banda larga.

� Para uma cidade de 100 mil habitantes, é necessário um servidor local

com 1Gb RAM ECC, Xeon ou Opteron com dois ou quatro núcleos e

2 HDs SAS (73Gb ou maior) em RAID 1 e mínimo de 2Ghz de clock real.

� Deve haver computadores em cada ponto da rede

� É imprescindível que haja uma equipe de tecnologia, para apoio na

implantação e entendimento das soluções.

� É preciso existir uma articulação constante da Rede Eletrônica com as

necessidades da Rede Social.

Instalado o software, que não ocupa nem 1GB, todos os atores da rede

podem acessá-lo via web a partir de um computador (as especificações

mínimas podem ser lidas, na íntegra, nos arquivos abaixo indicados).

O REDECA roda nos sistemas operacionais Windows e Linux e em navega-

dores Firefox e Internet Explorer.

Mais informações sobre especificações técnicas estão no Manual Téc-

nico de Instalação do Software, no Manual do Usuário do Software e no Guia

de Boas Práticas de Infra-Estrutura Tecnológica, disponibilizados em anexo.

Alguns desafios
Ter sucesso na implementação da Rede Eletrônica: este era o desafio

posto para as oito cidades e a Fundação Telefônica. Durante o processo de

desenvolvimento do REDECA, experiências de sistemas de outros municípios

foram estudadas, e revelavam fragilidades estruturais consideráveis, que as

impediram de conseguir uma solução abrangente. Essa foi uma preocupação

do grupo que, todo o tempo, motivou um cuidado redobrado para que hou-

vesse, na solução tecnológica, um diálogo permanente entre a Rede Eletrôni-

ca e Rede Social. Criou-se então, na comunidade Rede das Redes, uma dispo-

sição de todos para superar as barreiras entre os técnicos que formulavam as

soluções para o software e os coordenadores das áreas sociais, responsáveis

pela mobilização da Rede Social. Cada qual precisou superar obstáculos de

natureza pessoal. Os técnicos de informática participaram de debates inter-

mináveis sobre questões jurídicas, políticas e de ação social. O pessoal da
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área social teve que compreender que não é só pedindo para fazer “do jeito

que a gente quer” que o computador “automaticamente” resolve. Não é por

acaso que muitos sistemas acabam sendo insuficientes. Inúmeras iniciativas

governamentais e não governamentais na criação de sistemas de informa-

ções nas áreas sociais têm sofrido percalços na implantação.

A Rede de Atenção à Criança e ao Adolescente estará on-line, em tempo

integral, atendendo pessoas e fazendo fluir as informações. Não se trata,

porém, de um simples cadastro eletrônico, a ser preenchido fora do contexto

do atendimento. A Rede Eletrônica muda a forma de atendimento. É um pro-

cesso de longo prazo, que demanda muita energia e capacitação contínua

sobre o assunto. Estamos vivendo agora esse processo de amadurecimento.

Saiba mais A experiência do grupo na construção e desenvolvimento desta Rede Eletrônica
– de seus três eixos – as especificidades do software, as estratégias de implantação e mobili-
zação, o contexto das ferramentas de comunicação na história da humanidade, o que é um
software livre e detalhes sobre o REDECA – estão no capítulo O que é e como funciona a Rede
Eletrônica no SGDCA.

Ética profissional na Rede:
o papel dos acordos e das regras

“Quando o outro entra em cena, nasce a ética”
(Umberto Eco)

A ética no comportamento profissional dos membros da rede de pro-

teção foi um tema recorrente nos debates das oito cidades, ao longo dos

dois anos de desenvolvimento do projeto. As perguntas mais freqüentes

diziam respeito a quem teria acesso ao banco de dados? Como seriam os

controles para acessar a rede eletrônica? Quais os riscos que um sistema

dessa natureza poderia trazer?

Nas reflexões, ouvia-se uma voz comum: por mais segurança que o

sistema eletrônico ofereça, e ele oferece, ainda assim, a questão da ética

dos profissionais que operam a rede eletrônica é elemento fundamental

para a segurança e o correto funcionamento do sistema de informações.

O risco concreto que todos temiam era o de expor as crianças e os

adolescentes, pelo uso indevido das informações. Para ajudar a entender a
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importância conceitual dessa ética, o grupo propôs-se a responder três per-

guntas que ajudaram a nortear o código:

O que é um código de ética?

Por que um código de ética?

Para quem o código de ética?

As diretrizes criadas pelo grupo seguem um roteiro, como o listado abaixo:

� Implantação e Manutenção

� Acompanhamento

� Usuários

� Respeito ao usuário

� Segurança ao usuário

� Valorização da diversidade

� Sigilo e privacidade

� Operadores

� Relacionamento entre os profissionais da rede

� Relações hierárquicas

� Relações institucionais

� Regras de acesso à rede eletrônica com descrição de acesso e perfil

do operador

� É vedado ao operador

� Punições

� A importância da capacitação

Saiba mais Aprofunde-se neste importante capítulo A ética profissional na rede dentro do
SGDCA: o papel dos acordos e das regras.
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Comentário Sérgio Amadeu da Silveira

Redes livres e inteligência colaborativa

McLuhan afirmou que os meios de comunicação são extensões do homem. De certo

modo, os meios ampliam alguns de nossos sentidos. Mas o que a Internet ampliou? Certa-

mente nossa inteligência, nossa capacidade de armazenar, processar e distribuir informa-

ções. A rede mundial de computadores é um arranjo comunicacional que permitiu a expan-

são de nossa inteligência coletiva.

Redes são formas antigas de comunicação e também de organização. Com a emer-

gência das tecnologias digitais, a comunicação em rede adquiriu grande relevância e impor-

tância, por viabilizar a produção colaborativa entre pessoas distantes e por superar as dis-

tâncias pela velocidade dos fluxos informacionais. Assim, os computadores, criados como

máquinas de processar e calcular, foram se transformando em máquinas de comunicação,

que permitem a troca de imagens, sons e textos em um único canal. Como bem apontou o

sociólogo Manuel Castells,“os sistemas tecnológicos são socialmente produzidos”. Sim, eles

podem ser retrabalhados e reconfigurados pela cultura de seus usuários. As redes são cons-

tantemente reconfiguradas. A Internet, que surgiu de um projeto militar, tornou-se muito

mais importante para melhorar as condições de vida de milhares de pessoas.

Aqui se coloca a seguinte questão: como a Internet pode expandir e melhorar a ação

de nossas instituições, entidades e organizações que trabalham com a proteção e apoio as

crianças e adolescentes? Como a rede eletrônica pode expandir nossas redes sociais?

Como os contatos virtuais podem reforçar as ações presenciais das redes locais que traba-

lham os diversos aspectos da infância e adolescência? Como podemos fazer nosso traba-

lho ser mais eficaz?

Muitos afirmam que as redes são ferramentas. Sem dúvida, mas são de tipo bem dife-

rente de um martelo ou uma máquina qualquer. Redes podem ser entendidas como instru-

mentos que ampliam nossa inteligência, que podem ser constantemente reconfiguradas

por ela, mas que também atuam sobre ela, modificando o comportamento de seus usuá-

rios. Redes digitais podem alterar nossa cognição, nossa capacidade e forma de aprender e

de encontrar soluções. Redes digitais estimulam práticas recombinantes.

O grupo Rede das Redes, envolvendo oito municípios mais Fundação Telefônica e se

baseando em experiências concretas, desenvolveu um sistema de informação que utiliza

tecnologias livres e poderá ser alimentado e acessado pela web, seguindo padrões abertos
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que podem ser aprimorados e adequados à realidade de cada usuário. Desenvolvido em

PHP e MySQL, soluções do mundo do software livre, o sistema e seu software poderá ser

constantemente melhorado, sem incompatibilidade com versões anteriores.

A licença de software livre permitirá que todo município possa utilizá-lo sem o paga-

mento de royalties. O mais importante é que a licença livre e o código-fonte aberto permi-

tirão que todos os usuários do software possam analisá-lo, sem restrições de acesso as roti-

nas de seu funcionamento, e também colaborar com a sua melhoria. Tecnologias são

criações coletivas e devem ser apropriadas pelas comunidades que a utilizam. Tecnologias

digitais abertas podem fomentar uma grande comunidade de desenvolvedores ao seu

redor. Podem estimular os coletivos a que aproveitem o potencial da inteligência distribuí-

da presente entre os diversos agentes e ativistas na rede.

Colaborar é mais eficiente que trabalhar isoladamente. Esse sistema poderá ser insta-

lado em qualquer município onde existam redes de proteção a criança e a adolescência.

Poderá ser acessado 24 horas por dia, sete dias por semana. Permitirá que nenhuma infor-

mação relevante seja desperdiçada. Poderá garantir que a rede social coopere com maior

precisão e democratize muito mais as informações e as possibilidades de atendimento às

necessidades da infância e da adolescência de cada localidade.

Assim poderemos levar muito mais a sério o provérbio africano de que “é preciso

uma aldeia inteira para cuidar de uma criança”. Uma aldeia que agora estará conecta-

da em padrões abertos, com softwares livres, que é capaz de aumentar sua inteligência

cooperativa, recombinando as melhores experiências em soluções criativas e adequadas

a cada realidade.
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Considerações finais

A essência deste trabalho foi aprender com os problemas do dia-a-dia

que nos apareceram como oportunidades de criarmos algo novo – neces-

sitávamos desta solução, era algo latente. Essa mesma essência tem a ver

com o diálogo, conversa entre pessoas, e aprender com a nossa prática. De

respeitar os processos, as etapas de cada fase: planejamento dos encontros,

gestão das expectativas, paradas para avaliação e realinhamentos, momen-

tos específicos de GTs (Grupos de Trabalhos), consensos, abertura para dis-

cussão de questões individuais de cada município. De navegarmos a partir

da nau mais lenta. A vontade de trabalhar em prol de uma causa maior, ir

além do previsto, da jornada estrita de trabalho. A colaboração, respeito,

dignidade, modéstia, responsabilidade, vontade de dar certo, o fato de ter-

mos menos consciência do EU e mais do COLETIVO.

A sistematização do conhecimento para consolidar alguns aprendiza-

dos, dificuldades e desafios do grupo também foi fundamental – e este

material ajudará na disseminação da experiência. Neste trabalho, pudemos

otimizar os recursos, compreender o que cada um podia dar em cada

momento para beneficiar o produto final almejado, pois afinal temos habi-

lidades diferenciadas. Essa perspectiva do pensar sistemicamente faz lem-

brar – novamente – Capra:

“Isso significará a formulação gradual de uma rede de conceitos e modelos

interligados e, ao mesmo tempo, o desenvolvimento de organizações sociais

correspondentes [...] Do mesmo modo, nenhuma das novas instituições sociais

será superior ou mais importante do que qualquer uma das outras, e todas elas

terão que estar conscientes umas das outras e se comunicar e cooperar entre si”

(CAPRA, 1982, p.244).

Pudemos evitar armadilhas em que, sozinhos, teríamos caído: como diz

o velho ditado, dez cabeças pensam melhor que uma. E assim aprimoramos

o produto final a partir de todos esses olhares, respaldados numa credibili-

dade entre os municípios, uma vez que esta solução foi desenvolvida com

base na realidade de diversas regiões, com realidades sócio- econômicas,

culturais, de atendimento e maturação da rede diferenciadas. A partir dos

encontros, pudemos agregar valor às ações locais: a cada novo encontro,
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novas idéias. Respostas que buscávamos entender, para nos aproximarmos

das realidades locais. A oportunidade de rever a própria prática e aprender

com a do outro; alinhar escolhas a partir dos estudos de caso... Todos esses

foram fatores e características que beneficiaram este processo. Lidamos

muito com dois dilemas principais, encontrados em processos de trabalho

em rede: coordenação x participação e resultados x processos. A base meto-

dológica foi baseada nas concepções de software livre e web 2.0, bem expli-

citadas durante o capítulo da rede eletrônica, do ponto de vista conceitual.

O desafio, então, é continuarmos olhando para a prática; investirmos

na implantação; continuarmos na produção coletiva, agregando conheci-

mentos de outros atores que não somente destes oito municípios. Investir

no desenvolvimento humano, como explora Pierry Lévy:

“O meu objetivo, então, não é a inteligência artificial, é a inteligência amplia-

da, essa inteligência pessoal e coletiva aumentada, porque tudo isso são ferra-

mentas que são compartilhadas. Temos que lembrar que a inteligência coletiva

é o motor do desenvolvimento humano, então ganhamos em todos os aspec-

tos, ao mesmo tempo aumentando as capacidades das ciências sociais e huma-

nas, dando a elas uma linguagem para poder resolver o significado e, ao mes-

mo tempo, diretamente aumenta-se a inteligência coletiva. Isso não vai

suprimir nem a morte, nem o sofrimento, nem os conflitos. Mas se já houve pro-

gressos na história humana, por que não haveria mais agora?” 1.

Como vimos, a formação de redes de proteção aos direitos da criança

e adolescente são mecanismos sociais novos ante a história da humanida-

de. Há uma lenda do açaí que conta a estória de uma tribo que, por falta de

comida, teve seus recém-nascidos mortos para evitar que todos pereces-

sem. Até que a filha do cacique, Iaçá (ou Iaçã), teve uma filha morta. Triste,

ela rezava a Tupã por um jeito de acabar com o assassinato dos pequenos.

Uma noite, ela viu a imagem da sua filha aos pés de uma árvore. Iaçá foi até

sua filha e, ao vê-la desaparecer, acabou por morrer com um estranho sor-

riso nos lábios. A árvore estava carregada de frutos, que foram distribuídos

à tribo. Assim foi suspensa a ordem de matar os recém-nascidos. Os frutos

foram chamados de açaí, em homenagem à filha do cacique.

1 Universo do Conhecimento – Universidade São Marcos – palestra de Pierre Lévy – 19/09/2005

– “Desenvolvimento Humano e Unidade das Ciências”.
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O cuidado com as crianças e adolescentes se refletirá na sociedade de

amanhã, com eles como adultos, pais e mães de família. A construção de um

grupo unido sob a diversidade de características representa a realização

total da democracia, pois cada qual terá direito ao seu espaço e não se omi-

tirá das decisões importantes que fazem parte de sua vida. Cada pessoa não

temerá pela sua vida, sua família ou sua segurança. Essa sociedade futura

representará um marco na história, onde cada um verá o outro como seu

semelhante e companheiro e toda desigualdade será extinta, assim como

tudo necessário à sobrevivência humana será provido por esse organismo

coletivo, onde cada qual encontra seu espaço para contribuição.

Toda grande transformação é lenta, se comparada com outras, aplica-

das a um contexto mais homogêneo de indivíduos, contudo ela se torna

irreversível na marcha da humanidade. A criação do ECA – Estatuto da

Criança e do Adolescente representou um marco, na história brasileira, de

garantia dos direitos como mecanismo para alcançar tal harmonia social

ao criar diversos mecanismos sócio-educativos que fossem eficazes na

transformação de crianças em homens e mulheres de bem.

As redes sociais são mais um grande mecanismo para transformar a

sociedade. Também demandam grande esforço na sua concretização, já que

o principal trabalho é agregar pessoas imersas em contextos individuais ou

restritos de uma entidade, e transpô-las para um contexto de maior ampli-

tude, envolvendo várias entidades e pessoas distintas, todas em sintonia,

criando uma estrutura única que visa reeducar e auxiliar a criança, o ado-

lescente e a sua família, que é o ambiente de referência deles. Essa formação

espontânea e desejada por cada um desta rede é o que a fortalece pois, em

um ambiente ditatorial, a coesão se dá pela força, porque vem de fora para

dentro. Em um ambiente democrático, a coesão, por mais difícil que seja,

provoca uma movimentação mais forte, pois nasce de dentro para fora.

A partir deste contexto, surgem as redes eletrônicas, da união de

vários aparatos tecnológicos usados para dar sustentação à rede social.

A rede eletrônica pode ser um fator que auxilie na coesão social, mas nun-

ca a substituirá, pois seu papel é de ser um facilitador e auxiliador na toma-

da de decisões, otimizando o tempo de cada um.

Como pode-se acompanhar no capítulo da rede eletrônica, a expansão

do uso de computadores e Internet por um maior número de usuários fez

crescer a colaboração e os meios de interação entre as pessoas, utilizando as
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ferramentas tecnológicas para beneficiar as ações do dia-a-dia. Baseando-se

nas premissas expostas por Pierry Lévy e Fritjof Capra, acima citados, este é o

mesmo princípio que gostaríamos de incentivar para as ações em rede den-

tro do SGDCA. Quanto mais pessoas pensarem, desenvolverem redes para

beneficiar as políticas da infância e juventude em seu município, mais tere-

mos conhecimento para compartilhar. Dessa forma, beneficiaremos a quali-

dade das políticas públicas na área, assim como a qualidade dos atendimen-

tos prestados a esses jovens, crianças e famílias. Ainda há muito o que fazer!
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Comentário Cássio Martinho
Professor, consultor e especialista em processos de rede e dinâmicas de colaboração horizontal no âmbito
da sociedade civil.

Cooperar no lugar de gerir

Notas sobre os desafios de rede e uma surpresa
É importante trabalhar junto? A essa pergunta, praticamente qualquer um de nós,

diante dos desafios sociais brasileiros, responderia com um sonoro e imperturbável “sim”.

Governos, organizações da sociedade civil, empresas, cidadãos, por mais meios de que dis-

ponham, não têm a capacidade de resolver sozinhos os problemas da desigualdade, da

miséria, do racismo, da violência, da degradação ambiental, da solidão urbana, etc (a lista

das mazelas contemporâneas é extensa). Por isso, é necessário que os atores sociais bus-

quem combinar esforços, somar recursos e capacidades; numa palavra, ganhar potência:

para confrontar os desafios e superá-los. É importante trabalhar junto? Certamente. Aqui já

se responde por quê.

Esta obviedade – como costuma ocorrer com a maior parte do que se toma, tacita-

mente, por premissa – esconde problemas mais difíceis. O que seria, exatamente, esse “tra-

balhar junto”? E, ainda, a questão que tem tirado o sono de gerações e gerações de mili-

tantes sociais: como gerenciar e operar o trabalho coletivo?

Não tem sido fácil construir respostas a essa segunda questão, de caráter metodoló-

gico. Técnicas organizacionais, jeitos de fazer, processos operacionais diversos, um amplo

leque de modelos e receitas estão à disposição nos supermercados metodológicos da atua-

lidade. Muitas dessas técnicas – as chamadas “ferramentas” – funcionam; outras não. Todas

elas dependem da configuração específica de cada caso, do contexto histórico, das caracte-

rísticas do desafio e da natureza dos atores envolvidos. Em suma, nada é certo.

De todo modo, o problema metodológico expresso na pergunta sobre como trabalhar

junto só pode ser solucionado se, antes, for claramente respondida a questão anterior. Em

verdade, definir primeiro qual é a natureza do trabalho conjunto pretendido – o que é traba-

lhar junto – condiciona a busca pelas soluções de método e de operação (o “como fazer”).

Por que é importante trabalhar junto? O que é trabalhar junto? Como trabalhar jun-

to? Essas são as questões que o Manual de Gestão da Rede suscita após uma leitura atenta.

Se o documento não tem a intenção estrita de debater tais questões numa perspec-

tiva conceitual, coloca-as sob exame indiretamente ao buscar ou apontar caminhos (meto-

dológicos, práticos) como soluções possíveis para esses problemas. O documento afirma
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É a produção de sentido social que viabiliza os sistemas
de informação

Nesse sentido, o documento é a expressão fiel dos dilemas, das contradições e dos

desafios presentes na experiência concreta de quem tenta, busca e batalha por fazer rede

no Brasil. De um lado, estamos às voltas com os modelos prontos (insistentemente testados

e estudados) da eficiência gerencial (notadamente empresarial, nunca é demais esclarecer)

e seu extenso rol de ferramentas dos mais variados matizes metodológicos. O arsenal da

gestão é repleto de instrumentos. De outro lado, o documento evidencia a compreensão de

um outro horizonte de possibilidades organizacionais novas para os atores sociais envolvi-

dos. O discurso da autonomia, da cooperação, da horizontalidade – em suma, o discurso da

rede – é enunciado pelo texto, mesmo que de forma tímida ou imprecisa, primeiro como

aceitável, depois como desejável, por fim como exeqüível.

O projeto da chamada “rede eletrônica”, sistema de informações desenvolvido de for-

ma coletiva pelos integrantes das redes dos oito municípios, é também o signo dessa ambi-

valência paradigmática. Primeiro, e de maneira enfática, diz o documento: “a rede eletrôni-

ca não é uma solução por si só e sim uma ferramenta”. O sistema de cadastro eletrônico é

apenas a ponta do iceberg do processo de colaboração entre os atores da rede local. Em

seguida: “Rede é processo social e não tecnologia”, afirma o texto. O alerta é útil.

Embora tenham sido feitas as devidas ressalvas acerca do aspecto subsidiário da fer-

ramenta eletrônica em relação às dinâmicas vivas de comunicação e troca de informação

entre os agentes concretos participantes da rede, a “rede eletrônica” muitas vezes parece

ser o elemento estratégico do projeto. Decerto vem a sê-lo na exata circunstância histórica

caracterizada pela ausência de um sistema de informação, cuja necessidade é evidente. Tal-

vez se trate apenas de uma ênfase tática. Talvez se trate de uma apreciação excessiva da efi-

ciência instrumental. Os integrantes da rede parecem ter alguma ciência dos riscos de um

certo fetichismo da tecnologia. De todo modo, é prudente precaver-se contra o canto de

sereia da técnica como panacéia para os males da incomunicação. É a produção de sentido

social que viabiliza os “sistemas de informação” e não são as ferramentas os elementos

capazes de produzir esse sentido. 5
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É preciso demarcar a zona de risco do fetichismo da técnica. Nunca é demais alertar

para as armadilhas do caminho. Diz, noutra passagem, o documento:

“A mudança tecnológica introduz mudança no padrão de trabalho, muda a organiza-

ção do trabalho e tudo no entorno se altera. Estamos falando de uma nova maneira de pro-

duzir trabalho social, uma nova divisão das funções, mediada pela tecnologia.”

Ora, numa outra perspectiva, será também válido afirmar: é a mudança do paradigma

organizacional que fará tudo no entorno se alterar. Em outras palavras, é a mudança do sen-

tido social da ordem que produzirá outra ordem do trabalho, sim, potencializada pela tec-

nologia que, hoje, certamente, talvez não antes, é capaz de dar conta de operacionalizar o

novo modelo. Não é a tecnologia, repita-se, mas a forma de organização – esta que somen-

te é concebida pela interlocução e pelo pacto coletivo dos atores – que constrói a experiên-

cia da rede. A tecnologia, pelo menos neste caso, contudo, pode fornecer condições plenas

de exercício do novo formato de ordem.

Neste ponto da argumentação, será necessário recorrer a um exemplo concreto para

a demonstração das potencialidades da forma horizontal da rede, de seus desdobramentos

e implicações para o “trabalho social”. Como não poderia deixar de ser, este exemplo vem

do documento. Na verdade, é o próprio documento.

O intenso manuseio faz um manual
O texto relata como se deu o processo de construção do sistema de informação (a rede

eletrônica) e do próprio Manual de Gestão da Rede. Ambos são resultado direto de um lon-

go ciclo de colaboração, de caráter coletivo e horizontal. Um rápido exame da experiência

pode apresentar algumas lições e, talvez, recolocar, em chave nova, alguns dilemas da prá-

tica de rede mencionados aqui.

A tecnologia teve papel relevante na construção do Manual: uma ferramenta de com-

partilhamento da edição de texto (wiki), baseada na Internet, permitiu concretizar a opera-

ção de trabalhar em conjunto. O processo aberto, participativo e democrático da redação a

18 mãos pôde ocorrer por meio de uma solução tecnológica, que o traduziu. A ferramenta

wiki deu expressão operacional à lógica de trabalho e de organização previamente adota-

da. Pelo menos neste caso, não foi a tecnologia que engendrou o método, mas a aposta

num método que buscou e encontrou a tecnologia que o pudesse executar. O sentido social

precedeu e produziu a opção técnica.

Outro aspecto importante, de cunho metodológico: o processo, ao que tudo indica,

gerou ele próprio o método de operação que o delineou. A definição do modo de trabalhar

em rede foi produzida pelo modo de trabalhar. Em outras palavras (e não é sem motivo que

se trata de um processo emergente): o modo de fazer foi criado pelo modo de fazer; foi
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auto-gerado; criou-se a si próprio, ao se fazer, enquanto se fez. Trata-se de uma ocorrência

comum nas dinâmicas coletivas de caráter aberto: num primeiro momento, não há nada ali;

no instante seguinte, eis que algo surge.

No que se refere ao exercício da horizontalidade, o documento, pelas informações que

expressa, é o exemplo claro e bem-sucedido da capacidade organizativa e operacional de

um modelo não-hierárquico. Trata-se efetivamente de uma “obra coletiva. Todos opinaram

sobre o conteúdo, todos ajudaram a organizar a forma de apresentação, todos produziram

textos de temas específicos, todos opinaram em todos os temas.”. Ora, se todos trabalha-

ram, o fizeram de modo organizado. O texto não especifica qual (ou se houve) procedimen-

to de divisão de tarefas usado no processo de elaboração do Manual. De todo modo, é

necessário reconhecer, tendo havido ou não divisão do trabalho: funcionou. O Manual é um

produto concreto, palpável, “pronto”. O documento é uma comprovação de que a eficácia

não é prerrogativa de formas tradicionais de organização do trabalho; outros formatos

organizacionais podem produzir seus próprios caminhos para a eficiência e a eficácia, seja

isso o que for.

A eficácia, segundo os ditames da racionalidade técnica, tem sido a medida pela qual

se pode avaliar a qualidade dos processos. Mas, vejamos, no nosso caso específico, qual a

medida de eficácia da rede? Quando se poderá dizer “pronto, terminou, o objetivo foi alcan-

çado”? Qual a finalidade total que pode tornar-se parâmetro para a leitura da eficácia da

rede? Ao que parece, mais do que instrumento, a rede é fim em si mesma. Uma sociedade

democrática, profunda e universalmente democrática, por suposto igualitária, o será na

medida em que propiciar, favorecer e garantir a própria colaboração (livre) entre os atores

sociais. O trabalho conjunto é uma finalidade das democracias. A rede é um projeto radical

de exercício das faculdades democráticas. Nesse sentido, é finalidade, sem mediação. E

é um processo que não tem fim 6.

A opção horizontal de produção do documento, isto é, o processo de trabalho coletivo

de muitas mãos, imprimiu marcas nítidas no resultado “final”. O Manual é um produto ina-

cabado. Segundo determinados critérios, não está pronto. Efetivamente, a depender dos cri-

térios utilizados, não está pronto e jamais estará. O Manual é também um produto imper-

feito. As imperfeições manifestam-se pela heterogeneidade estilística, por uma certa

descontinuidade no tratamento dos assuntos, pela repetição dos temas, pela imprecisão na

abordagem conceitual, pela ausência de padrão na apresentação das experiências. Segun-
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do determinados critérios, não passaria num exame de controle de qualidade. O documen-

to deixa entrever nele a existência de muitas vozes – e que não cantam em uníssono. Efeti-

vamente, a depender dos critérios de qualidade, assim como ocorre com as redes, jamais

seria aprovado.

Neste ponto, fica evidente que o paradigma da colaboração horizontal solicita outros

critérios de avaliação, que sejam compatíveis com os seus princípios e com o seu projeto.

Resultado de um intenso manuseio, as imperfeições do Manual são, ao contrário de defei-

tos de montagem, os signos do sucesso do modo horizontal de co-operar. As marcas de mui-

tas vozes e de muitas mãos são os sinais de uma qualidade de rede (como naqueles tipos de

selo que se cola nos produtos de modo a indicar inspeção, encontram-se no documento:

contradição, OK; diversidade, OK; falta de padrão, OK). Na perspectiva das redes, está OK.

A rede existe como “rede expandida”
Tomando como parâmetro a mesma perspectiva de rede, seria um outro equívoco con-

ferir especial importância ao documento do Manual de Gestão da Rede ou ao sistema infor-

mático da “rede eletrônica”. Como fatos ou produtos, eles não são relevantes; o são, sim, os

processos e fluxos que eles promovem ou agenciam. Por isso, as análises sobre o documen-

to do Manual, que encontram-se na origem e conformam este artigo, não são importantes.

O que deve merecer atenção é o processo, não o documento; é o agenciamento da ação, não

o resultado dela.

Nesse sentido, há um aspecto crucial das dinâmicas de rede, presente aqui, que não

pode passar sem menção explícita e sem uma consideração enfática de sua vasta poten-

cialidade. O processo de 18 mãos que resultou no Manual é o mesmo fluxo que agencia

a produção deste artigo e a sua leitura. Fazemos parte – o texto, o autor, o leitor – da

mesma dinâmica iniciada em 2006 com o pretexto de formatar um software para uso

das entidades participantes do Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do Ado-

lescente em oito municípios paulistas (aliás, dinâmicas deflagradas certamente muito

tempo antes). Este artigo é uma demanda dos atores da rede que produziu o software e

o Manual; torna-se assim parte integrante dessa rede e do que ela faz. A leitura deste

texto (esta que ocorre agora) é um agenciamento da rede, portanto, constitui-se como

componente do próprio processo de construção (incessante, que nunca termina) dessa

mesma rede.

Tal processo continua. Neste exato instante, continua. Em seu ritmo de fluxo, segue

em frente. Essa dinâmica de rede é, fundamentalmente, inclusiva. Desde que foi iniciada,

agregou, por conectividade, atores os mais diversos, desde aqueles “mais de dentro”, mili-

tantes e profissionais dos direitos da criança e do adolescente, até agentes mais periféricos,
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de vínculos fracos com a causa – e permanecerá na mesma toada se o projeto persistir. Tais

dinâmicas de conectividade fazem da rede uma configuração mais ampla e compreensiva

do que se costuma admitir. Redes extravasam seus próprios limites (redes não são institu-

cionalidades, são fluxos de colaboração).

É desse modo que se pode compreender que as fronteiras aplicadas às redes são arbi-

trárias e não necessárias, e que, de fato, esta ou aquela rede específica, propriamente, não

existe. O processo se alimenta das contribuições novas provenientes tanto de dentro quan-

to de fora, dos membros e dos “não-membros”, estejam onde estiverem, desde que conec-

tados. Desde fora ou desde dentro, quando conectados, membros ou “não-membros” com-

põem o mesmo tipo de forma plástica, a mesma “matéria viva”. A rede sempre se manifesta

como “rede expandida” 7. Conectar é juntar e estender.

O que colocar no lugar
Falar de gestão de rede parece ser, diante do que foi exposto, uma tentativa arriscada.

A não ser que por gestão se entenda um projeto que não pressuponha controle, que, ao con-

trário, prescinda do controle em nome de uma aposta na capacidade criadora de um coleti-

vo difuso, que fabrica organização na medida em que pratica a ação. Falar de gestão de rede

talvez não seja apropriado, devido à não-institucionalidade das redes, ao seu dinamismo e

à sua inquietante fluidez. O que colocar no lugar? Talvez a própria operação.

Se existe algum fundamento no significado de ordem emergente e se há alguma

prova de êxito das dinâmicas de colaboração não-hierárquicas (parece que a experiência

da “rede de redes” é uma delas), então talvez seja válido levar adiante o raciocínio. Se redes

são dinâmicas produtoras de ordem, processos efetivos de auto-organização dos atores

sociais, então torna-se plausível efetuar a troca: no lugar da gestão, co-operação. É impor-

tante frisar: não se trata do abandono da prática do zelo da ação, do cuidado. A troca é de

quadro de referência: no caso das redes, a substituição da administração pela pura ação

conjunta.

É fácil imaginar o alarido que essa proposição poderia produzir: “mas como fazer com

que uma ação seja bem-sucedida?”. A resposta é uma só: cooperação. “Como administrar

recursos escassos, distribuir as tarefas, dar coerência aos processos de trabalho?”. Cooperação.

“E como conseguir que as pessoas cumpram prazos e compromissos?”. Ainda, cooperação.

“Afinal, como fazer com que as pessoas efetivamente cooperem? Qual o método eficaz para
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produzir cooperação?”. Não há nada que indique que a resposta não possa ser a mesma.

O paradigma da cooperação é a assunção teórica, ética, política e metodológica de que

os sujeitos são capazes, em processos coletivos de colaboração, de encontrar todas as solu-

ções na medida mesma de suas necessidades e dos desafios que enfrentam.

Para muitos, esta ainda é a grande surpresa do trabalhar junto em rede: o fato de o

processo de colaboração produzir resultados concretos, evidentes, verdadeiros. O Manual

da “rede das redes” e a rede eletrônica são exemplos de surpresa. O efeito mais inusitado,

contudo, da prática de rede, é a percepção, carregada de rara expressão política e estética,

de que é possível, ao mesmo tempo e sem concessões, trabalhar junto e ser livre.
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A rede no contexto do Sistema de Garantia
dos Direitos da Criança e do Adolescente

Afirmar que as comunidades reúnem, hoje, todas as condições necessárias para proteger

suas crianças e adolescentes já não é utopia. As últimas duas décadas marcaram mudanças

significativas na sociedade e na organização do Estado, no Brasil. A proposta de reconstruir o

Estado de Direito no Brasil veio acompanhada de uma redefinição da intervenção do Estado

nas áreas sociais, com ações programadas para execução nas localidades. Houve convergência

de esforço, no sentido de descentralizar competências, atribuições e recursos. Norteou essa

opção política a idéia de que, no nível local, são reais as possibilidades de se criar sistemas mais

efetivos de democracia participativa, fundada na cidadania e, assim, garantir direitos sociais.

O Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente foi projetado nos limites de

um novo Estado Democrático de Direito, cujo marco legal é a Constituição de 1988. Em 1990,

o Estatuto da Criança e do Adolescente ratifica e sistematiza os novos direitos conquistados.

Na Constituição de 1988 foram produzidas as mudanças institucionais necessárias

para garantir efetividade aos direitos sociais, e essa garantia teve sua execução programa-

da para o nível local. O Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente é emi-

nentemente local e envolve toda a comunidade.

Assim, proteger crianças e adolescentes no Brasil de hoje é tarefa de cada uma das

comunidades locais, nos municípios brasileiros. Proteção que só será possível e integral se

feita por meio do trabalho em rede. Sem a integralidade das ações de proteção em todos os

níveis de atenção, não há como dar efetividade à proteção. Se a responsabilidade é de todos,

a solução envolve a todos, envolve trabalho conjunto por meio de rede. É o que se extrai do

disposto no artigo 86 do ECA: “A política de atendimento dos direitos da criança e do adoles-

cente far-se-á através de um conjunto articulado de ações governamentais e não-governa-

mentais, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos municípios”.

História da infância e desafios contemporâneos

O espaço social que crianças e adolescentes ocupam na sociedade muda ao longo

dos tempos e tem relação direta com contextos sociais, políticos, econômicos e culturais mais

amplos. Todos os direitos garantidos para a criança e o adolescente são frutos do processo his-

tórico, resultado da forma como a sociedade tem visto suas crianças, ao longo da história.

Capítulos Relacionados - Introdução
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protegidos pela Constituição de 1988, sua efetivação segue delimitada por orçamentos e

entraves administrativos, burocráticos e gerenciais. São direitos que, em larga medida,

dependem da discricionariedade do administrador público, entre eles, os Prefeitos Munici-

pais, agentes executores das principais políticas sociais do país. No Brasil pós 88, uma par-

cela significativa dos indicadores de desenvolvimento seriam produzidos pela ação direta

dos governos locais.

A descentralização fez aproximar a agenda política do município da agenda política

nacional. No plano político, a crise de autoridade do governo militar resultava da perda de

credibilidade, à medida que os efeitos do milagre econômico diminuíam. A década de 80

traria, para o campo político, o desafio de democratizar o Estado depois de 20 anos de dita-

dura, descentralizando recursos e competências, em contraposição ao modelo centralizador

do governo militar. Esse foi o contexto em que nasceram as propostas de descentralização,

fortalecendo na Federação os níveis locais de poder. A ditadura militar enfraquecida cedeu

espaço aos movimentos sociais que haviam aliado suas lutas à redemocratização do país.

Numa opção quase que unânime das forças políticas contrárias aos militares, elegeu-se a

via democrática para a transição política, cujo marco legal viria a ser a nova Constituição.

Os males da Nação Brasileira demandavam superação. Uma nova arquitetura para o

Estado deveria necessariamente enfrentá-los. Surgiam, em inúmeras áreas, diversas pro-

postas de mudança: Reforma Sanitária para a saúde; Reforma Urbana para a cidade; Refor-

ma do Ensino para a educação; Reforma Tributária compatível com um novo Pacto Federa-

tivo; Reforma Política para a democracia; Reforma Administrativa para a máquina pública

e muitas outras.

O Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente, formatado como par-

te das ações das políticas de assistência social, segue a mesma trajetória da descentralização

– assim também os Conselhos Gestores de Políticas Públicas. Os Conselhos estão inscritos na

Constituição de 1988 na qualidade de instrumentos de expressão, representação e partici-

pação da população. Quando superam a barreira da representação e da tutela do poder exe-

cutivo local, conseguem dar efetividade à representação e expressar demandas populares na

condução das políticas sociais. Quando operam como determina a Lei, tornam-se espaços de

formação política das lideranças sociais, são estruturas de apoio e colaboração da sociedade

civil para com o Estado. São canais efetivos, que ampliam formas de representação e organi-

zam canais de expressão dos múltiplos interesses existentes na sociedade.

No final dos anos 1980 e durante parte dos anos 90, novos atores sociais entram em

cena nas representações sociais: as Organizações Não Governamentais (ONGs), constituídas

a partir de redes associativas e compostas por pessoas que anteriormente estiveram envol-

vidas com os movimentos populares. Os movimentos populares urbanos estiveram como
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que paralisados por toda a década de 1990. Uma única exceção, nesse período, foi o Movi-

mento dos Sem Terra. Nesse contexto de aparente crise e desmobilização, começam a ope-

rar novas formas de organizações, as organizações civis de interesse público. Com caráter

propositivo, não negam o papel do Estado, mas se colocam como parceiras deste na execu-

ção das políticas públicas e no enfrentamento dos problemas sociais. Aproveitando as

mudanças no cenário político da década de 90, vão participando da criação de novos espa-

ços de articulação entre a sociedade civil e o governo. O contexto de ampliação da atuação

da sociedade civil nas atividades típicas do Estado está também relacionado à Reforma do

Estado e a opção pelo Estado Mínimo.

Em 1989, o primeiro processo nacional de descentralização das políticas sociais acon-

teceria com a criação do SUS – Sistema Único de Saúde, que municipaliza a Saúde. Desde

então, todo o direcionamento das atividades prestacionais do Estado passam a seguir

padrões de descentralização, como se pode depreender das políticas de Assistência Social,

Educação, Política Urbana, Turismo, Segurança, Meio Ambiente etc.

Principais papéis dentro de uma rede
de proteção de direitos

Em todas as políticas que foram descentralizadas na forma da Lei, vamos encontrar

quatro elementos comuns: Plano Municipal, que organiza as diretrizes da política no nível

local; Fundo Municipal, com recursos vinculados à execução da política; Conselho Munici-

pal, com representação paritária entre poder público e usuários e, por fim, Conferências

Municipais periódicas.

A qualidade de vida que todos desejam é resultado, em parte, das políticas públicas

nas áreas sociais e de infra-estrutura, e respondem por um desenvolvimento com menor

exclusão social. Três eixos centrais sustentaram as mudanças na forma de condução das

políticas públicas, à medida que foram descentralizadas.

A Professora Marta Farah (2002, p. 32) esclarece que o primeiro grande eixo foi o de

novas políticas, que se sustentam na mudança de concepção sobre a natureza dos serviços

prestados, por exemplo, a mudança de abordagem de medicina curativa para programas

preventivos como o Programa de Saúde da Família; ou ações no sentido de trazer novas res-

postas para novos desafios, por exemplo, a universalização da oferta no ensino fundamen-

tal; ou ainda, implantação de programas de governo voltados para segmentos da popula-

ção excluídos da ação do poder público, por exemplo, programas direcionados a idosos,

deficientes, mulheres etc. As políticas de proteção à infância estão localizadas nesse eixo.
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O segundo eixo constitui-se nas novas formas de gestão, com mudanças na relação entre

Estado e Sociedade Civil, incluindo novos atores e entidades da sociedade civil: as organiza-

ções não governamentais, Organizações Sociais, Organizações da Sociedade Civil de Interes-

se Público etc. E há ainda a constituição de Conselhos Gestores de Políticas. O terceiro eixo

emerge no sentido da modernização administrativa e na incorporação de novos instrumen-

tos de gestão, do planejamento, do controle, de custos e das ferramentas de avaliação.

Muitas foram as mudanças trazidas pela Constituição para o fortalecimento da demo-

cracia e garantia de direitos sociais, entre elas a função que destinou ao Ministério Público

para velar pela integridade da ordem democrática, da defesa, da ordem jurídica e dos inte-

resses sociais e individuais indisponíveis. O Ministério Público é canal direto de reivindica-

ção e denúncia, disponível para toda a população.

O Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente, ao mobilizar família,

sociedade e governos no contexto da descentralização, pode ser acionado a partir de cada

comunidade. Proteger crianças no Brasil é, pois, tarefa de cada comunidade, que se efetiva

por meio do trabalho em rede. < sumário >
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História da Rede das Redes:
para além do ponto de equilíbrio

Que história é essa? 1

Quando o pequeno grupo formado por atores de redes sociais de oito cidades paulis-

tas aceitou o desafio da Fundação Telefônica de buscar novas formas de trabalho na área da

infância e adolescência, por meio da incorporação de novas tecnologias de informação e

comunicação (TICs), teve início um trabalho inovador. Os resultados já podem ser vistos: um

software livre (REDECA – Sistema de Informação das Redes pelo ECA), que permite a inte-

gração entre múltiplas organizações do SGDCA e uma plataforma colaborativa, para apoio

ao desenvolvimento do software. Essa “ferramenta eletrônica” já está sendo implantada,

com apoio das redes locais. Contamos aqui a história de como foi essa construção.

Convite
Como já foi mencionado, em 2006, ao consolidar um processo cuidadoso de avalia-

ção, a Fundação Telefônica convidou oito cidades que tinham seus projetos recém-aprova-

dos, a trabalharem juntas na construção de um software livre, para uso nas suas redes de

proteção. Ao invés de cada cidade fazer o seu próprio trabalho, o convite era para que todas

somassem recursos, esforços e talentos no sentido de construir um núcleo que servisse para

igualmente todas, que pudesse ser expandido conforme a necessidade de cada uma e, ainda,

que pudesse também ser utilizado por outras cidades do país, eventualmente interessadas.

O primeiro encontro dessa etapa aconteceu em junho de 2006, em São Paulo, e o pon-

to de partida foi averiguar, em conjunto, o que já havia sido feito em cada cidade, que visão

cada uma delas tinha de resultados, no período de um ano, e o que se pretendia aprender.

Muitas perguntas surgiam entre as lideranças das cidades, tais como:

� Qual será a linha de trabalho da Rede das Redes? Qual o modelo de software?

� Como conseguir articular o cronograma entre os oito municípios?

� Como será o desenvolvimento do banco de dados? Onde hospedá-lo?

� Como deve ser o servidor?
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� Como unificar os cadastros de todas as entidades da rede?

� Como incluir tantas crianças no banco de dados? Como manter o cadastro atualizado

e evitar re-trabalho?

� Como será a restrição e distribuição de acesso? E a segurança? E os relatórios?

� Como conciliar capacitação da rede local e elaboração do software para chegarem juntos?

� Quem vai cuidar da rede? Como dar sustentabilidade à rede?

� Este software é para quem?

Decidiu-se então realizar uma série de encontros com pelo menos dois dias de dura-

ção, idealmente cada um em uma cidade diferente, com intervalo de cerca de dois meses

entre eles. Foram contratadas duas consultorias para apoiar o grupo, sendo uma tecnológi-

ca, para orientar a construção do software, e outra, processual, para facilitar a aprendiza-

gem do grupo. Ficou claro, naquele momento, que era preciso conhecer em detalhes os

recursos tecnológicos de cada cidade, determinar os principais interessados na implantação

da rede eletrônica e seus interesses e garantir que todas as perguntas seriam tratadas nos

encontros. Paralelamente, acertou-se que o grupo utilizaria um espaço virtual colaborativo

na Internet para se comunicar, como primeiro exercício de rede eletrônica.

Empreender aprendendo...
O primeiro encontro da Rede das Redes, como se auto-denominam os parceiros desse

projeto, aconteceu em julho de 2006, em Mogi das Cruzes. Fez-se um estudo de caso da expe-

riência de Barueri (www.redecrianca.barueri.sp.gov.br), com base num detalhado e vivo depoi-

mento das lideranças do projeto de rede eletrônica desenvolvido naquela cidade. Barueri já

vivia um processo de rede há vários anos, o qual se baseava em três pilares: um diagnóstico

social da área da criança e do adolescente (www.kairos.srv.br/dpibarueri/index.html), o site

da rede (Rede Criança) e um banco de dados (com limitações de acesso). Barueri colocou um

sistema no ar, mas viveu uma crise importante, porque o sistema se tornou instável e isolado:

“O Japão inventou um lema: é mais fácil copiar as boas ações do que inventar as boas ações.”

“[...]. Ficamos bastante tempo trabalhando o ECA, foram seis encontros de capacitação e foi tratado

o tema da proteção integral. [...] O grande mérito foi ter colocado esse tema na agenda da cidade”.

Com base na experiência de Barueri, ficou evidente a importância de haver um traba-

lho de articulação e capacitação anterior à implantação de um sistema, num espírito de

construção coletiva, pois a existência de uma rede social é pré-requisito para a existência de
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uma rede eletrônica. Manter um sistema no ar é bem mais fácil do que manter uma rede

social ativa, uma rede de proteção por meio da qual se articulam atores e recursos locais,

sob uma visão mais ou menos comum. Na rede social, o processo de mobilização tende a

ser permanente. É um desafio que demanda tempo e investimento contínuo.

“Há possibilidade de errar se o diálogo entre sistema social e tecnológico não estiver bem construído.”

“A rede sobrevive pelos pontos de encontro.”

Um levantamento de interessados no SGDCA revelou um grande número de atores,

com diversos interesses: promotor, entidades culturais e esportivas, entidades assistenciais,

Conselho Tutelar, empresários, CMDCA, Poder Público (saúde, educação, assistência, cultura,

esportes), Juizado da Infância e Juventude, entidades de atendimento, Escola, Família,

Ministério Público, Poder Judiciário, Guarda Municipal/ Polícia Militar, Delegacia da Mulher,

ONGs/ Creche e outros como o NAI (Núcleo de Atendimento Integrado). Ao organizar os

interesses desses atores em perguntas, chegou-se à conclusão de que a rede eletrônica

deveria ajudar a respondê-las:

� Como garantir sustentabilidade para a rede?

� Como melhorar a ação com as famílias no município?

� Como potencializar programas de educação dentro do SGDCA?

� Como estão os serviços que temos a disposição no município?

� Qual é a condição de vida de crianças e adolescentes que vivem no município?

� Como potencializar programas de saúde dentro do SGDCA?

� Como melhorar a eficiência do Conselho Tutelar?

� Como a rede pode contribuir para o cumprimento do ECA?

Como combinado, a cidade que sediou o encontro – no caso, Mogi das Cruzes – também

apresentou o trabalho que serviu de caso para a aprendizagem dos participantes. A mobiliza-

ção da rede local (Rede Mogi da Criança e do Adolescente), que foi iniciada em 2001 e lança-

da formalmente em 2006, tinha como base quatro grupos de trabalho (visibilidade das ações

da Rede, capacitação, fluxo de atendimento e primazia dos direitos). Enquanto acontecia

a reformatação do plano diretor da cidade, estava em andamento um processo de capaci-

tação de profissionais das entidades e um diagnóstico da proteção integral no município

(www.kairos.srv.br/dpimogi). A rede também passou a fazer parte da Rede Social São Paulo.
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Montagem do quebra-cabeça
Embora a construção da visão estivesse em andamento, na prática, ainda havia muito

a ser feito, em termos de detalhamento de requisitos.

“Transformar idéias em software não é tão fácil quanto parece.”

“Um software possibilita o registro, o acesso e o processamento de informações.”

Preocupada com esse desafio, a Fundação Telefônica promoveu uma reunião com as

coordenadoras locais, de modo a consolidar uma visão única e planejar a próxima etapa do

processo. O conceito de “cluster”, ou melhor, de área, facilitou a organização da informação

e assim decidiu-se estruturar o software a partir de um eixo central – a criança e o adoles-

cente, ao redor e a partir dos quais seriam conectadas as demais informações por área:

sobre saúde, escola, família, moradia, amigos e referências, sócio-economia, benefícios,

esporte e outros.

“Se essas são as áreas de acesso à informação, precisam estar separadas, de modo que cada um só

veja a área devida.”

Essa organização foi essencial, por exemplo, para o trabalho sobre permissionamen-

to e sigilo das informações. O desafio de encaixar bem as peças ainda estava aberto e o

consultor da WebUse foi a campo, visitar duas cidades (São Carlos e Bebedouro), discutir

melhor a realidade de cada município, compreender o fluxo de algumas informações na

rede e testar alguns modelos com os técnicos mais envolvidos. Uma revisão do escopo do

projeto geral também foi feita nesse momento, com uma clara opção pela simplicidade e

pelo que era essencial.

“Para fazer uma rede eletrônica, é preciso rever os fluxos e interações na rede social.”

“Em dez meses, nós fizemos uma visão de alto nível, agora vamos ter que aprofundar tecnicamen-

te e descobrir as variáveis para poder aprofundar.”

Paralelamente, como o cronograma inicial estava vencendo, alguns dos projetos das

cidades foram renovados pela Fundação Telefônica, de modo a assegurar condições para a

continuidade do trabalho. Isso também representou uma revisão da liderança que a própria

Fundação estava exercendo, a qual ganhou força e qualidade com a definição de que uma

profissional da equipe se dedicaria, em tempo integral, à coordenação, a fim de potenciali-

zar a interação com e entre as lideranças das cidades. Havia agora um centro mais bem
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definido na dinâmica do processo. Começava a surgir um grupo de trabalho engajado e

capaz de alcançar o nível de profundidade e de detalhamento necessários.

Em São Paulo, julho de 2007, mais uma vez representantes de todas as cidades se reu-

niram para conversar, com base em algumas convicções:

“Concentrar em partes básicas do software [...]. Esse módulo básico não vai atender a todas as

necessidades de todas as cidades.”

“O papel da Fundação é contribuir para o coração do software e oferecer condições para os módu-

los específicos.”

“Momento de fecharmos um ciclo e começarmos outro...”

“O software vai:

– contemplar a proteção integral, não só a proteção especial,

– ser modular e flexível,

– agilizar encaminhamentos,

– promover o conhecimento da realidade para influenciar políticas públicas,

– contribuir para a melhoria do atendimento e da legitimidade frente à sociedade e

– incentivar o trabalho em rede.”

A visão do módulo básico (que dá base aos outros) foi examinada em detalhes e, ao

final desse encontro, estava estabelecida e legitimada. O grupo de trabalho (GT) assumiu a

missão de detalhar cada requisito do software (“especificações de baixo nível”), avaliar cada

uma das demandas levantadas e colaborar com as consultorias de tecnologia. Nas redes

sociais locais, o desafio era manter os interessados informados a ponto de não perderem a

crença de que o projeto daria certo, pois havia muita expectativa.

O sexto encontro da Rede das Redes só foi acontecer mais de quatro meses depois,

para avaliar o que o GT construíra e planejar os passos seguintes. O GT trabalhou exaustiva

e criativamente nesse período entre encontros e agora era, de fato, a equipe que realizava a

construção do software. Agora havia duas grandes tarefas a serem realizadas: a consolida-

ção dos requisitos (e todos os documentos de apoio para implantação do software) e a pro-

dução de um manual de gestão da rede.

“Estamos fechando um período de concepção para entrar num período de concretização!”

Concretização
A criação do “Manual de Gestão da Rede” foi realizada de maneira colaborativa, entre

coordenadoras da rede social e profissionais de tecnologia, inclusive utilizando um softwa-

re wiki (pt.wikipedia.org/wiki/wiki), que permite a edição de texto por qualquer pessoa
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autorizada. Foi possível começar esta produção, a partir de uma estrutura do documento

construída em conjunto em dois encontros em São Paulo, em janeiro de 2008, e conteúdo

consolidado num encontro em junho de 2008.

“O público-alvo dessa publicação são as oito cidades e qualquer pessoa interessada em trabalhar

em rede.”

“O trabalho coletivo não funcionou em rede virtual [...], mas teve superação: ver o quanto enten-

demos e nos apropriamos dessa linguagem de informática [...]. Temos que lutar com uma cultura

que não é essa: essa linguagem não está apropriada, temos que fazer essa apropriação!”

De forma paralela, o GT e seus representantes passaram a trabalhar intensivamente

com a equipe da fábrica de software, tendo sido, inclusive, necessário estender o contrato

desta com a Fundação Telefônica, pois foram necessárias quatro vezes mais horas do que

o previsto. Aos poucos, a entrega do software ia sendo feita conforme um cronograma esta-

belecido com muito cuidado, por etapas e com constante acompanhamento e aprovação do

GT sobre o que estava sendo desenvolvido. Em abril de 2008, em mais um encontro em São

Paulo, o grupo dedicou-se a trocar idéias sobre como viabilizar a implantação do software em

cada cidade e que condições deveriam ser criadas para isso. Havia muita confiança de que o

software seria entregue pronto no prazo combinado, juntamente com uma comunidade no

Source Forge (http://redeca.sourceforge.net) para apoiar o seu desenvolvimento futuro.

“Se a gente fizesse testes em todas as cidades, teria gasto muito mais dinheiro: organizar os técni-

cos para acompanharem os testes em São Carlos...”

“Pensar em capacitações específicas...”

“Fomentar articulação nacional, troca de experiências entre projetos da Fundação, do BNDES...”

“Fazer pré-lançamento do software em um seminário: Redes e Desenvolvimento da ABDL...”

Recomeço
Julho de 2008: o software está pronto, com toda a documentação necessária. O “Ma-

nual de Gestão da Rede” está escrito e revisado. As equipes das cidades estão preparadas

para iniciar a implantação do software. Muitas pessoas das entidades locais já participaram

de vários cursos e reuniões preparatórias. No fim do mês, haverá um seminário sobre redes

com centenas de pessoas participando.

“Se tiver um grupo formado, forte, apoiado por uma instituição independente, o projeto vai

continuar!”
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Para saber como continua essa história, visite a comunidade virtual da “Rede das

Redes”, chamada Pró-Menino: Trabalhando em Rede e o portal do Programa Pró-Menino, da

Fundação Telefônica na seção “Trabalhando em Rede”.

O registro da experiência da Rede das Redes
O “Manual de Gestão da Rede” aqui apresentado foi escrito a nove mãos! Redigiram o

texto as oito cidades e a Fundação Telefônica, que compõem a Rede das Redes. Assim como

a construção do software, esta também é uma obra coletiva. Todos opinaram sobre o con-

teúdo, todos ajudaram a organizar a forma de apresentação, todos produziram textos sobre

temas específicos, todos opinaram em todos os temas.

Com esse trabalho, a Rede das Redes procura contribuir para que lideranças locais

tenham compreensão da necessidade do trabalho em rede nas políticas de proteção no

contexto do SGDCA – Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente. Para

produzir o trabalho, primeiro deliberaram sobre quais temas julgavam relevantes nas suas

experiências e gostariam de relatar. Os conteúdos propostos foram ordenados e divididos.

Cada cidade assumiu um “capítulo” e desenvolveu o texto básico. Cada cidade também pro-

duziu um material caracterizando seu município, contando a história de sua rede e apon-

tando, em sua experiência, os aspectos positivos e os desafios que ainda estão postos para

as suas comunidades protegerem suas crianças e adolescentes.

Para realizar o trabalho conjunto, foram promovidos encontros presenciais e utilizada

uma ferramenta na Internet, o wiki-livro, forma inovadora que potencializou a produção

coletiva do texto, por meio de uma comunidade virtual e posteriormente à uma conexão

permanente no Portal Pró-Menino. Foi uma maneira adequada e ágil, que permitiu ao gru-

po discutir e produzir um texto-síntese e de consenso, que trata dos processos comuns nas

oito cidades. Para muitos dos participantes da Rede das Redes, a experiência de produzir

coletivamente um texto foi a primeira em suas atividades profissionais. E isso só foi pos-

sível porque o grupo vinha de uma convivência de dois anos, quando aprendeu a decidir em

conjunto, a respeitar o ponto de vista do outro e a procurar nas diferenças, o que lhes dava

identidade e os agregava em torno de objetivos comuns. A confiança entre os membros do

grupo, construída ao longo dos dois anos de trabalhos coletivos, foi fundamental para que

a experiência fosse concluída de forma satisfatória. Vivenciar um trabalho coletivo deu ao

grupo a dimensão real do que é trabalhar em rede.

O texto não propõe uma única maneira de organização de rede que sirva para todas as

localidades; pelo contrário, reconhece que cada localidade tem, nos seus “arranjos” sociais,

políticos e econômicos, um caminho particular para seguir. Mas o grupo também reconhece

que algumas etapas, problemas, resultados foram comuns nas suas experiências locais.

Fundação Telefônica

www.promenino.org.br
http://www.promenino.org.br/ComunidadesVirtuais/tabid/76/Default.aspx
http://www.promenino.org.br/ComunidadesVirtuais/tabid/76/Default.aspx


71Capítulos Relacionados - Redes Sociais

Compartilhando experiências, as oito cidades puderam ajudar umas às outras e o desejo de

compartilhar experiências alimentou a produção do manual. O trabalho nas oito cidades

vem mostrando que a rede de proteção proposta pelo ECA pode ser efetivamente uma reali-

dade e a força do trabalho coletivo na Rede sustenta o êxito das ações de proteção.

O software teve o mérito de materializar uma construção coletiva. Tantos eram os

entraves para um programa que atendesse a municípios de tamanho e características

sócio-econômicas tão diferentes, que ver a concretização do trabalho em um sistema vivo,

operando na comunidade de software livre, de domínio público, ativo para agregar cada vez

mais conhecimento, pessoas e novidades, foi um resultado que atendeu todas as expectati-

vas do grupo. Nesse sentido, é importante reforçar que está aí a força deste processo. Sem

a colaboração coletiva e o que cada um pôde dar de melhor ao grupo, o processo não teria

chegado onde chegou – e o software só continuará a existir se incluir novos usuários que

divulguem as formas de sua utilização e as melhorias realizadas. É o sentido da colaboração

que emana de forma inspiradora, neste processo. Nesse sentido, comprometimento, moti-

vação e generosidade são características essenciais para que haja continuidade e melhorias

no software.

O trabalho não acabou, muito pelo contrário. A conclusão do software e dos manuais

inaugura uma nova e importante etapa do trabalho. A expectativa do grupo é de que o

esforço de sistematização dessas experiências de redes nos oito municípios possa auxiliar

outras localidades na formação das suas próprias redes, garantindo assim a integralidade

na proteção de suas crianças e adolescentes. Parafraseando um provérbio africano, “é pre-

ciso uma aldeia inteira para cuidar de uma criança”. Sejam bem vindos! < sumário >
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Formar, manter e mobilizar a rede local
de proteção à infância e adolescência

Os dois anos de convivência do grupo Rede das Redes permitiram às oito cidades par-

ticipantes a troca sistemática de informações. Nos seminários realizados, sempre havia

espaço reservado para discutir os processos que estavam ocorrendo em suas localidades.

Dessa convivência, todos os envolvidos puderam extrair lições e constatar a existência de

um padrão semelhante em muitas das etapas que percorreram para colocar em funciona-

mento suas redes de proteção. As diferenças não foram empecilhos para que os atores reco-

nhecessem as semelhanças no processo de formação, manutenção e mobilização das suas

redes. Assim, não estamos aqui excluindo a força das especificidades de cada município,

pelo contrário, pois foi somente a partir dessas diferenças que pudemos realizar trocas e

encontrar referências e não regras para estes processos.

Sem a pretensão de produzir um receituário, posto que a formação de rede é processo

social, cultural e político, e cada qual tem suas especificidades, os grupos das oito cidades

sentem-se à vontade para afirmar que alguns passos são indispensáveis e, portanto, per-

corrê-los ajuda na estruturação das redes locais. O esforço de sistematização das experiên-

cias foi no sentido de não somente identificar o que havia em comum entre as oito cidades,

mas também de ressaltar as etapas consideradas essenciais para o fortalecimento da rede.

O debate central, nos vários encontros da Rede das Redes, girou em torno de um fazer

que pudesse auxiliar na superação das ações fragmentadas de proteção de crianças e ado-

lescentes, fato comum em todas as oito cidades participantes. Independentemente do

tamanho, das características econômicas, culturais e sociais, e das peculiaridades de cada

um dos oito municípios, as etapas aqui descritas foram consideradas necessárias e estive-

ram sempre norteadas pela busca da proteção integral de crianças e adolescentes.

Cada cidade enfrentou, a seu modo, a realidade local para implantar sua rede, e isso

fica claro no relato das experiências práticas, onde todas elas contam suas histórias. A idéia

de chamar este material de “manual” pretendeu caracterizar um texto simples, uma narra-

tiva de experiências que reconstruísse o trajeto, desde o início das atividades de articulação

até a operacionalização da rede eletrônica. A comunidade Rede das Redes buscou elaborar

um texto que fosse acessível a todos, e assim espera incentivar, por meio dessa leitura,

novas localidades na implementação de suas redes.
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Conectividade

As ligações na rede são sustentadas pelos valores e objetivos comuns. A idéia de rede

como um tecido de relações e interações, que se estabelecem para atingir finalidades comuns,

tem, nas ações e nos projetos, os meios para a interação. O conceito em questão vem sendo

construído, baseado nas experiências dos grupos sociais que se organizam para melhor aten-

der as necessidades da vida social, cultural, material e afetiva. Ela abrange espaços geográfi-

cos, políticos e sociais específicos que, contudo, tendem a ter mobilidade, na medida em que

as redes devem estar atentas ao movimento dos grupos e das organizações sociais.

Comunicação

A comunicação precisa ser entendida como um fluxo de interligação das ações da rede.

Com ela, se estabelece a comunicação dos órgãos executivos da rede com as organizações que

pertencem a ela, e das entidades e unidades de serviços umas com as outras. A comunicação

dá ainda visibilidade aos financiadores e promove as organizações que pertencem à rede.

Em uma rede, a informação circula livremente, emitida de pontos diversos, sendo

encaminhada de maneira não linear a uma infinidade de outros pontos, que também são

emissores de informação. O importante nesses fluxos é a realimentação do sistema: retor-

no/feedback, consideração e legitimidade das fontes são essenciais para a participação

colaborativa, e até mesmo para avaliação de resultados e pesquisas.

É preciso investir na profissionalização da comunicação para obter resultados, dar visi-

bilidade e consolidar publicamente o trabalho da rede. A divulgação das atividades da rede

demanda apoio de profissionais da área de comunicação social ou jornalismo, assessoria de

imprensa etc, que são importantes para viabilizar essa parte do trabalho. A área de comu-

nicação é responsável também pela comunicação interna, da publicação de periódicos, dos

materiais de divulgação como folders, cartilhas, revistas e filmes, boletins, notas em jornais

regionais e publicações públicas. A implantação e manutenção do site da rede também é

atividade da área de comunicação. A comunicação eletrônica é a mais indicada por ser rápi-

da e atingir a todos as unidades de forma única. O capítulo da rede eletrônica explora mais

este tema sobre o site da rede.

O bom relacionamento da rede com a imprensa é um ponto forte. Ter a mídia, forma-

dora de opiniões, como parceira, contribui para mudança de olhar da sociedade em relação

à criança e ao adolescente. Com o apoio da imprensa, o ECA está sendo mais aceito e mais
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divulgado. São ações que dão certo e que, portanto, quando bem divulgadas, promovem um

maior acolhimento dessas idéias para o todo da população.

Lições aprendidas

Formar, manter e mobilizar a rede de proteção da infância e adolescência na comuni-

dade demanda atividade permanentemente e um “recomeçar todo dia”. À medida que os

problemas vão sendo resolvidos, novos desafios surgem. Por mais amplo que tenha sido o

programa de capacitação, sempre haverá novos atores precisando ser capacitados nos con-

teúdos básicos. A rede eletrônica implementada demandará novos ajustes, para adequar-se

às necessidades específicas das demandas sociais locais. Lideranças podem vir a se afastar,

novas lideranças podem surgir. Como processo sócio-cultural e político complexo, o cami-

nhar da rede acompanha a dinâmica do município. Sua continuidade deve ser uma grande

preocupação de todos os integrantes.

Algumas dicas de boas práticas para a estabilidade da rede e manutenção do seu fun-

cionamento podem ser apontadas, tais como:

� Identificação de objetivos comuns

� Circulação de informações, base comum de todo e qualquer tipo de rede

� Formação de seus membros: encontros, seminários, cursos, reuniões, etc

� Criação de laços de solidariedade entre os membros

� Realização de ações em conjunto

São alguns exemplos de ações que favorecem o trabalho em rede:

� Mapear competências e afinidades

� Proporcionar animação

� Reeditar ações

� Dividir tarefas, evitando sobrecarga e personalização

� Registrar regularmente as ações realizadas

� Criar grupos de trabalho (virtuais ou não)

� Publicar boletins periódicos

� Criar um ambiente amigável para circulação e compartilhamento da informação

� Realizar entregas de produtos desenvolvidos pela rede
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Essas são algumas idéias compartilhadas pelas oito cidades. Entretanto, a maior lição

aprendida foi o reconhecimento de que trabalhar em rede não é seguir regras ou copiar

modelos. É criar, de forma coletiva e democrática, pactos que façam sentido para os atores

da rede local , acordos que possam orquestrar uma coordenação das autonomias de cada

um dos membros da rede, canalizando esforços, recursos e ativos para a realização de obje-

tivos comuns. É lidar com os desafios, os conflitos e situações de acúmulo de poder que pos-

sam vir a surgir... E por mais oneroso que posso parecer o trabalho com muitos atores, ele,

aos poucos, torna-se mais benéfico para todos. A troca contínua de aprendizados e enfren-

tamento das crises também é algo evidente e importante em ações como estas. Os desafios

e conflitos de relacionamento são algo comum em qualquer processo, mas ganham um cor-

po maior neste tipo de trabalho, no qual a negociação e parceria são conceitos fundamen-

tais e precisam ser esclarecidas para continuarmos a atuar em rede. < sumário >
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Gestão da Rede no SGDCA: estruturas, atribuições,
perfis e habilidades das lideranças

“A gestão é uma prática que se conhece e se aprende,
na maioria das vezes, por experiência, primeiramente dos outros,

e posteriormente por nossas próprias experiências.
Trata-se de uma ação que é enriquecida através da reflexão,

o que permite, através da ação e da reflexão,
construir uma prática muito peculiar.

O conhecimento técnico não substitui a experiência.”
(Laurent Lapierre, 2005)

O termo “gerir a rede” cria controvérsias. Rede tem gestor? Esse é um assunto que

causa insegurança em quem está formando uma rede. Como será o comando da rede ou

a ine-xistência dele? O que se sabe com certeza é que as redes não são geridas da forma

tradicional.

Comumente, as organizações têm estrutura hierárquica de comando. São dirigidas por

pessoas em cargos de gerência, com atribuições de comandar equipes de trabalho, dividir,

organizar e controlar as tarefas dos outros. Já quando se pensa em rede, a estrutura é hori-

zontal, o que denota ausência do mando hierárquico, piramidal. A importância das lideran-

ças é ressaltada nos textos que tratam da formação, manutenção e mobilização da rede.

Atribui-se a essas lideranças um papel agregador na formação e na condução da rede. Fala-

se em múltiplos centros de comando. Um comando dividido, colegiado, a auto-gestão feita

pelos membros da rede.

Parece contraditório, então, falar em estrutura horizontal e, ao mesmo tempo, em gestor

da rede. Uma entidade ou serviço de atenção à infância e adolescência entra na rede por von-

tade própria. Todos têm a mesma parcela de “poder”. Então não tem sentido um delegar tare-

fas para o outro, um cobrar e outro cumprir. Quando se fala de horizontalidade, fala-se em

reuniões onde não há mando e sim consenso; todos têm oportunidade de falar, expressar sua

opinião, seu potencial, suas dificuldades. São tomadas de decisões de forma horizontal.

As atividades próprias de uma rede social de proteção à infância e adolescência

demandam formas horizontais de organização, com estrutura colegiada, onde os membros

da rede decidem e operacionalizam, cada qual sua parcela de competências. Essa é uma

referência de desenvolvimento das atividades da rede. As organizações que pertencem à

rede de proteção têm suas atribuições próprias e além delas executam tarefas específicas

que foram decididas em conjunto com seus pares e que visam sustentar o trabalho da rede
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de proteção. Muito do fazer da rede pode ser resolvido dessa forma, conjunta: capacitações,

eventos, articulações, elaboração de planos, debates, reuniões periódicas de avaliação etc.

Um comando central parece, contudo, dispensável. Por mais que se diga, na teoria, que

a rede se auto-governa, na prática ela depende de lideranças, de coordenação, de animação.

As atividades de coordenação que operacionalizam as ações próprias de uma secretaria exe-

cutiva, como marcar reuniões, reproduzir e distribuir materiais etc, são sempre necessárias,

e assim é preciso compreender o que significa a horizontalidade e a verticalidade na rede.

A horizontalidade está ligada às deliberações do Sistema de Garantia dos Direitos da

Criança e do Adolescente, às diretrizes da política de atenção, aos objetivos mais amplos da

rede, às deliberações gerais, aos estudos de indicadores, ao planejamento das ações, ao

monitoramento e avaliação. Essas são atividades típicas de um colegiado.

Ao inserir a rede eletrônica como atividade da rede de proteção à infância e adoles-

cência, as competências se ampliam. Novas tarefas, todas elas próprias da ação em rede,

tornam-se mais complexas, cotidianas, sistemáticas, permanentes. A rede passa a ter horá-

rio de funcionamento; funcionários próprios, contratados para operacionalizar a implanta-

ção e gerenciamento do software, por exemplo; espaço físico para instalação do servidor;

serviço de apoio técnico na área de informática aos membros da rede. Enfim, a dinâmica da

rede se transforma. De atividades mais “políticas” e de articulação do trabalho social, a rede

amplia suas funções e instala um serviço a ser prestado diuturnamente: e aqui a animação

da rede se faz presente. É essa nova realidade que cria a necessidade do gerenciamento, da

verticalidade.

Se a rede social decide empreender a rede eletrônica, então será preciso administrá-la.

Administrar ou gerir são expressões comuns, que denominam a existência de comando.

Ambas as palavras,“administração” e “gestão”, têm origem latina, nos verbos gerere e admi-

nistrare. Gerere: conduzir, dirigir e governar. Administrare: ação com aplicação específica, no

sentido de gerir um bem, um empreendimento, defendendo os interesses dos que o pos-

suem. No campo das políticas públicas, pela sua natureza, emprega-se com freqüência o

termo “gestão”. E a quem assume esse comando, chamamos “gestor”.

E o que é gerir ou administrar?

Henri Fayol, em sua obra clássica “Princípios Gerais de Administração”, enuncia, no iní-

cio do século XX, as funções precípuas da gerência administrativa, funções que, no con-

junto, constituem o processo administrativo: planejar, comandar, organizar, controlar e

coordenar. Os neoclássicos, pensamento majoritário nas teorias da administração na atua-

lidade, retomam os postulados clássicos, porém com forte ênfase nos aspectos práticos e

instrumentais da administração. A Teoria Neoclássica considera os meios, em busca da efi-

ciência, mas enfatiza os fins e resultados, em busca de eficácia. O administrador tem de

Fundação Telefônica

101



Capítulos Relacionados - Redes Sociais

saber e entender quais são as metas da organização, em termos de desempenho. Só se atin-

gem objetivos quando se tem plena consciência deles, valorizando-se, assim, a função de

planejar. Com esses novos conceitos, a teoria neoclássica da administração retoma e sim-

plifica as funções da administração, que passam, então, a ser enunciadas, nos dias de hoje,

como: PLANEJAR, ORGANIZAR, DIRIGIR e CONTROLAR.

Gerir a rede, portanto, seria o mesmo que executar as atividades de planejamento,

organização, direção e controle desta, tarefas que podem ser realizadas de forma mais ou

menos democrática, mais ou menos colegiada, dependendo do perfil de gestão que se dese-

ja constituir. Na experiência de dois anos da Rede das Redes, em função de tudo o que ana-

lisaram, conheceram e discutiram, seus participantes concluíram que são múltiplas as for-

mas e as denominações que as cidades criam para organizar o funcionamento das suas

redes locais, em função das suas especificidades.

Há, no entanto, alguns padrões comuns, que as oito cidades entendem como um bom

exemplo de gestão de rede de proteção da infância e adolescência, com comunicação por

meio de rede eletrônica. O objetivo deste capítulo é descrever, na forma de sugestões, as

estruturas organizacionais da rede, as atribuições, o perfil e as habilidades dos gestores.

Entidade 3

Entidade 2

Assembléia Geral

Representante

Entidade 1

Fortalecimento
socio-institucional

Comunicação

Administração
da rede

eletrônica

NÚCLEO

GESTOR
SECRETARIA

EXECUTIVA

DA REDE

GESTOR

DA REDE

Fundação Telefônica

102



Capítulos Relacionados - Redes Sociais

Assembléia geral

É o órgão colegiado superior da rede. Superior no sentido de que seus componentes

são responsáveis pelas decisões estratégicas da rede. É a instância que decide em plená-

rio, ou seja, tem a representação máxima. A assembléia geral delibera sobre a formação

de todas as outras estruturas de funcionamento da rede. Nessa instância deliberativa,

são aprovados planos de ação, regimentos e diretrizes gerais da rede, que são levadas ao

CMDCA, órgão responsável pela política local de proteção à infância e adolescência.

Núcleo gestor

Também chamado de Equipe de Coordenação da Rede, Grupo de Entidades; Grupo de

Representantes das Entidades, Comitê Gestor, entre outras denominações, o Núcleo Gestor

da Rede é, como a assembléia geral, um órgão colegiado. Tem, porém, uma característica

fundamental: a paridade dos seus membros, por meio da qual se retratam todos os setores

que compõem a rede, com representantes de cada segmento, eleitos por seus pares, repre-

sentantes esses que operacionalizam as políticas públicas da rede.

Em municípios pequenos, o Núcleo Gestor confunde-se com a Assembléia Geral. O

número de membros da rede é pequeno, o que permite uma participação direta de todos os

seus membros, quando se fala em colegiado. Nesses mesmos municípios, são todas as orga-

nizações, todas as lideranças da área. Por isso, é muito difícil definir um só modelo, já que

tudo depende das peculiaridades do município. Por isso, cada comunidade tem autonomia

para constituir suas estruturas, da forma como julgar mais adequada. Sabe-se que há redes

criadas por secretarias de governo e por ONGs, mas, de qualquer forma, a escolha dos inte-

grantes desse Núcleo Gestor deve obedecer a um regimento interno, elaborado em conjun-

to com os participantes de toda a rede. O regimento definirá como os membros do Núcleo

Gestor serão escolhidos, qual o período de mandato, quais suas atribuições. Não há um úni-

co modelo, contudo existem alguns exemplos de regimento que podem ser conhecidos.

Para conhecer estes exemplos, vide documentos em anexo.. O fato é que o regimento inter-

no terá as características de cada município.

O Núcleo Gestor dialoga com o CMDCA. Em alguns municípios, os membros que irão

compor o Núcleo Gestor precisam ser referendados pelo Conselho Municipal dos Direitos da

Criança e do Adolescente, bem como as deliberações que dele emanam. Em alguns municí-

pios, o Gestor da Rede preside as reuniões do Núcleo Gestor. Em determinados municípios,
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o Núcleo Gestor tem representantes das áreas de saúde, educação, assistência social,

CMDCA, poder judiciário e organizações não governamentais, de acordo com as soluções

que cada comunidade formula.

Um alerta: é importante não confundir o papel do CMDCA com o papel do Núcleo Ges-

tor da Rede. O CMDCA elabora as políticas públicas e controla as políticas em execução, tal

como determina o artigo 86 do ECA: “a política dos atendimentos da criança e do adolescen-

te far-se-á através de um conjunto articulado de ações governamentais e não-governamen-

tais, da União, Estados e Municípios.” As linhas de atuações seguem esse princípio.

O papel da rede, nesse sistema, é fazer a integração das entidades, dos equipamentos

sociais, dos órgãos públicos, da justiça, do ministério público, dos órgãos públicos responsá-

veis pelas políticas sociais, que têm interface com o atendimento à criança e ao adolescen-

te. Pela natureza do trabalho da rede, a interação com o CMDCA deve ser completa. A rede

trabalha junto com o CMDCA; ele é mais um ator. Essa é uma forma de trabalhar, de opera-

cionalizar o SGDCA.

São atribuições do Núcleo Gestor: avaliar e deliberar sobre questões referentes às

ações da rede, e acompanhar o desempenho dos gestores e a execução de planos aprovados

em assembléias gerais. As assembléias reúnem-se esporadicamente, mas o Núcleo Gestor

encontra-se com freqüência delibera sobre questões operacionais e decisões do cotidiano,

enquanto executa as atividades de monitoramento e avaliação da rede.

Gestor da Rede

É o comando executivo da rede, também chamado de Presidente da Rede, Secretário

Executivo, Coordenador da Rede, entre outras denominações. O Gestor da Rede é uma

importante liderança local, que cuida do fortalecimento institucional da rede.

A função do Gestor da Rede é de natureza executiva. Ele executa as decisões colegia-

das. Ele representa o consenso que foi construído. Ele cumpre as metas estabelecidas pela

rede e os membros sentem-se representados pelas suas ações. Quando o gestor fala em

nome da rede, expressa a opinião dos seus membros. Desse ponto de vista, é uma lideran-

ça. Ou, claro, pode haver múltiplas lideranças.

A maioria das cidades constituem Secretarias Executivas, uma estrutura de gestão

mínima, onde o Gestor da Rede pode contar com o apoio de profissionais para dar suporte

técnico, administrativo e financeiro para gerir a rede. Algumas redes têm, nessa estrutura

de apoio: profissional de informática, profissional administrativo, profissional de comuni-

cação social e assistente social. Esta é uma estrutura grande, que só se sustenta em muni-
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cípios maiores. Novamente cada município deve escolher seu caminho e estabelecer o per-

fil de suas estruturas de organização da rede em seu regimento interno.

Na equipe que operacionaliza a rede, o profissional de informática que dá suporte téc-

nico à rede eletrônica na compreensão das oito cidades subordina-se ao Gestor da Rede, a

menos que o Gestor da Rede seja também o profissional de informática, que além das habi-

lidades técnicas é uma liderança social. A esse profissional, que cuida da rede eletrônica,

algumas cidades chamam de administrador da rede eletrônica.

A instalação da rede eletrônica, assim como as articulações da mobilização social,

demandam uma estrutura administrativa mínima. O motivo para criar essa estrutura mí-

nima são as novas atribuições que gera: alugar um espaço para o servidor e manter e zelar

pelo funcionamento da rede on-line. Isso demanda um administrador do sistema, que fica

olhando o computador, que faz adaptações no software; que faz backup; que restaura

dados; que delibera sob ordens formais do Gestor da Rede; que administra as senhas de

permissionamento etc. É um serviço com expediente, que precisa ser comandado. Por ou-

tro lado, as demandas de articulação social da rede continuam: as capacitações, os seminá-

rios, as reuniões etc. A dinâmica da rede requer trabalhos de natureza técnica, na área de

informação, e de natureza social, na área da articulação da rede de proteção da criança e do

adolescente. Dessa forma, os profissionais, lideranças locais que compõem essa equipe de

“animação da rede”, incluindo as questões da rede eletrônica, constituem a Secretaria Exe-

cutiva da Rede.

O comando da rede pode ficar com a liderança social por meio do trabalho de arti-

culação, porém este não será um trabalho eficaz, se não conseguir estabelecer diálogo

com os profissionais de tecnologia de informação, com os profissionais de comunicação

social, com os profissionais de assistência social etc. O que é relevante é o trabalho da equi-

pe, em que cada um detém parte das habilidades necessárias para o funcionamento eficaz

da rede.

Na experiência das oito cidades, esses profissionais que dão suporte aos trabalhos

executivos acabam sendo, na sua maioria, funcionários do poder público municipal. Em

municípios muito pequenos, esses profissionais do poder público municipal dificilmente se

dedicarão apenas aos trabalhos da rede. São profissionais que atuam nas políticas sociais

de maneira geral. A rede gera sempre muito trabalho, ela gera atividades permanentes. Por

isso, é importante compreender que será preciso envolver a todos. Por exemplo, em Diade-

ma, para constituir os grupos de estudo, um sobre família e outro violência doméstica, o

grupo articulou uma entidade responsável pela violência doméstica, que irá oferecer essa

discussão para toda a rede.
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Perfil do Gestor da Rede
Na visão das oito cidades do projeto, é certo que o(s) Gestor(es) da Rede exerce(m) um

papel típico de liderança. Assim, é fundamental que a escolha do Gestor seja pautada na

identificação de pessoas que possuam características tais como:

� saber ouvir, dando oportunidade para que todos os outros partícipes exponham

suas idéias;

� reconhecer potencialidades de cada um de sua equipe, sabendo atribuir a estes fun-

ções com as quais se identifiquem, fazendo assim com que o trabalho seja feito com

satisfação e habilidade;

� ser criativo, ter pensamento rápido e estar sempre atualizado, sem medo de tomar

decisões urgentes e inovadoras;

� ter capacidade de enxergar o todo do projeto e, ao mesmo tempo, identificá-lo

por partes;

� ser articulado, isto é, ter um bom trânsito entre as diversas esferas, sejam de governo,

da sociedade civil ou do Poder Judiciário;

� possuir e manifestar, no cotidiano, elevados princípios éticos e morais.

Habilidades do Gestor da Rede
Muitas são as habilidades necessárias do Gestor da Rede. Entre elas, os grupos das

oito cidades destacam:

Aplicar conhecimento/habilidade/técnica
O gestor deve conhecer as questões relativas à proteção de direitos, assim como ter co-

nhecimento prático e técnico das necessidades que envolvem a população atendida pela rede,

devendo assim aplicar tais conhecimentos para o bom desenvolvimento de seu trabalho.

Definir metas (relacionar tarefas e planejar execução)
O gestor deve ter consciência do principal objetivo da rede, a fim de definir as metas,

planejar quais e como elas serão executadas, quais as atividades para se alcançar cada meta

e identificar, dentro de sua equipe, a(s) pessoa(s) responsável(is) por cada atividade.

Delegar tarefas
A atitude do gestor deve ser pautada numa prática descentralizadora de ações. O fun-

cionamento da rede deve ser estendido a todos os seus integrantes, para que a rede fun-

cione com o exercício do consenso, evitando-se que, na ausência de um elemento, toda a
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rede sofra o prejuízo da interrupção de seu trabalho. Dessa forma, pode-se garantir que a

rede seja equipamento de sociedade, com participação baseada no consenso. Há múltiplas

lideranças envolvidas no processo.

Articular e envolver a equipe
O envolvimento dos participantes é fundamental para o sucesso da rede. As pessoas

devem estar envolvidas com os acontecimentos, falar a mesma linguagem e ter bem clara

a sua missão. Além disso, uma equipe articulada é fundamental para o trabalho em rede. O

gestor tem, como uma de suas principais atribuições, a de manter sua equipe articulada e

envolvida.

Monitorar resultados
Para garantir que a rede está cumprindo o papel a que se propõe, é importante haver

um monitoramento constante dos resultados das ações planejadas. O gestor é a pessoa que

deve ter em mente essa preocupação, definindo os indicadores que serão usados para essa

avaliação e usando-os como controle de qualidade.

Ele deve igualmente saber identificar onde e quando ocorrem as deficiências e definir

soluções para melhorá-las.

Manter a qualidade e otimizar recursos
É de fundamental importância que o gestor consiga alcançar as metas com qualidade

e otimização dos recursos, ou seja, aproveitando ao máximo os recursos materiais e huma-

nos disponíveis.

Cumprir o regimento da Rede aprovado por sua comunidade
O regimento pode reunir, dentre outros, os seguintes temas:

a. Definição do prazo de mandato do Gestor(es) da Rede

b. Descrição das responsabilidades do Administrador do Software (sistema de

informação) em relação ao usuário

c. Quem irá administrar o software (sistema de informação) em nível local

d. Como as entidades deverão escolher o Gestor da Rede

e. Como deve ser o perfil do Administrador do Software (municipal).

< sumário >
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O que é e como funciona a rede eletrônica no SGDCA

“Na escala da evolução histórica, o desenvolvimento da comunicação

é um fator favorável à tolerância e à abertura” 1

Pierre Lévy

A rede eletrônica não é uma solução por si só, mas uma ferramenta que auxilia os pro-

cessos sociais. Ao compreender as ações sociais dentro do sistema de garantia de direitos

de crianças e adolescentes como um processo no desenvolvimento humano, pode-se inferir

que uma ferramenta tecnológica é algo que pode ser colocado a serviço dessa realidade. O

setor da assistência social é o mais carente, do ponto de vista orçamentário, e poucas são as

ferramentas que vêm auxiliar o trabalho do dia-a-dia dos atores envolvidos nessa instância.

Por esse motivo, é importante compreender e aplicar, da melhor maneira possível, as ferra-

mentas que dão suporte às demandas da área social, e que, de fato, ajudam a resolver seus

problemas de uma forma mais eficaz. Uma velha metáfora pode ilustrar o papel que as fe-

rramentas eletrônicas desempenham: elas são apenas a ponta do iceberg. Isso significa

que, sem levar em conta toda a dimensão humana e concreta que lhes dá sentido e as ali-

menta, as ferramentas eletrônicas serão incapazes de cumprir esse papel.

De acordo com Pierre Lévy 2:

Atualmente nós chegamos a uma situação onde os sinais que são transmitidos entre os seres

humanos e que eles compartilham têm três características fundamentais e inteiramente novas.

Esses sinais são ubíquos, uma vez que entram na rede, estão em toda a parte. Eles são interconec-

tados e têm capacidade de ação e reação autônomas, graças ao software. Será que não poderíamos

nos basear nessas capacidades para imaginar uma espécie de revolução científica nas ciências

humanas, assim como houve uma revolução cientifica no século XVII nas ciências naturais? (...) Em

outras palavras, temos um lugar onde tudo o que tem a ver com a dinâmica das interações entre os

seres humanos está ali estocado de uma maneira digital e, portanto, podemos imaginar a possibi-

lidade de observar todas essas interações a partir do momento em que codificarmos os dados de

uma maneira correta e conseguimos sintetizá-los.

Atualmente, a tecnologia a serviço dos direitos sociais não é mais uma utopia, já que

é possível dirigir e potencializar o uso dos meios tecnológicos para fazer chegar mais rápido

1 Universo do Conhecimento – Universidade São Marcos – palestra de Pierre Lévy – 19/09/2005 – “Desenvolvimen-

to Humano e Unidade das Ciências”.

2 Idem.
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vado recursos e redobrado esforços para a implementação do software, para capacitação e

o suporte técnico em todos os projetos.

A experiência das oito cidades mostra que não adianta implantar o software e infor-

mar que ele existe. É preciso utilizá-lo! As pessoas envolvidas precisam ter vontade de usá-

lo, identificar alguma utilidade para ele no seu cotidiano, participar dessa experiência. É

preciso obter a adesão no sentido de escolha individual, da opção pelo trabalho em rede. O

software não pode ser entendido apenas como mero cadastro a ser preenchido e, nesse sen-

tido, a rede eletrônica vem sendo planejada, dentro do projeto, como um conjunto de usos

dos recursos da informática que viabilizam a comunicação e a gestão integrada do SGDCA.

Desde o planejamento do software, as oito cidades estiveram preocupadas com o usuário

do sistema, que tem comportamentos próprios. A rede eletrônica não pode ser mais um

problema para ele administrar no seu dia-a-dia. ela precisa ter utilidade no sentido de faci-

litar o trabalho da organização, e não de onerá-la ainda mais.

Alguns sistemas públicos de informação, como o DATASUS, o Cadastro Único etc, são

mantidos rigorosamente em dia, posto que têm os recebimentos dos recursos públicos des-

sa área atrelados ao preenchimento dos dados. No caso da rede eletrônica de proteção à

infância, isso não acontece. Aqui, a motivação tem de ser de outra natureza e está ligada

à capacidade da rede de proteção de conseguir a adesão das instituições e pessoas à rede.

A essência e o espírito do trabalho em rede precisam ser incorporados pelos atores que o

realizam: “Eu estou na rede, porque ela me beneficia e eu, a ela”. Ou seja, estamos falando

aqui da mesma lógica empregada nas comunidades de software livre, em que otimizamos,

recursos, tempo, trocamos informações e todos da rede se beneficiam no processo.

Capacitação e suporte precisam estar próximos, precisam caminhar juntos da inclusão

digital até a operação do software, movendo-se da instalação até o suporte prontamente

disponibilizado para quem estiver operando o sistema. Essas são, na visão das oito cidades,

as condições necessárias para uma implantação exitosa do software. É fator essencial que

a capacitação , reforçada na hora da implementação, continue a ocorrer depois, tornando-

se permanente e disponível a todos os atores do sistema. O suporte precisa ser reforçado

na hora da implantação, mas também deve continuar respondendo prontamente, sempre

que a entidade ou serviço demandar ajuda. As pessoas precisam conversar, ter espaços para

perguntar e se ajudarem, encontrando assim referências e centros que movimentam essa

rede. Mesmo capacitadas, as pessoas terão problemas ao operar o software no dia-a-dia,

por isso a importância do diálogo com a equipe técnica da rede, que podem ocorrer no con-

texto da Secretaria Executiva da Rede – a equipe que operacionalizará as decisões colegia-

das. Se esses problemas técnicos não forem resolvidos, se não receberem respostas, as

pessoas irão perdendo as conexões, não manterão a mesma credibilidade em relação à
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ferramenta, as lideranças se dissolverão... Enfim, é preciso um esforço renovado para reto-

mar, diariamente, as mesmas ou novas situações.

É preciso pedir que as entidades se comprometam, realizando acordos, elaborando

termos de compromissos e de segurança das informações a serem compartilhadas na rede.

No entanto, isso ainda não é suficiente. A rede precisa dar retorno, a fim de melhorar o tra-

balho de todos. Este será o diferencial: o resto são ações burocráticas que também precisam

acontecer, mas não garantem o funcionamento da estrutura. É como uma lei aprovada no

congresso: ela existe, mas se ninguém fiscalizar o que realmente está sendo feito, ela não

acontece para os cidadãos, fica retida nos gabinetes, nos livros, na constituição, trancada

atrás das mesas até o próximo debate ou eleição.

Durante os dois anos em que as oito cidades permaneceram mobilizando, estruturan-

do, formando e mantendo suas redes sociais, elas puderam identificar muitas resistências

às formas de comunicação eletrônica. Os grupos relatam com freqüência que só obtêm

resultado na comunicação quando agregam ao e-mail um telefonema, avisando que man-

daram o e-mail. Por mais estranho que isso possa parecer para quem já está incluído digi-

talmente, o fato de terem sido treinadas e, do ponto de vista técnico, estarem aptas para se

comunicarem eletronicamente, algumas pessoas ainda precisam superar a barreira do

hábito, da insegurança. É nesse sentido que as oito cidades foram unânimes: é preciso ter

capacitação e suporte contínuos.

As entidades sociais que compõe e SGDCA não tiveram recursos para se modernizar.

Muitas sequer têm computadores e, num primeiro momento, pensam que entrar na rede é a

oportunidade de “ganhar” um computador. É nesse contexto que a rede eletrônica vai ser

implementada. Por mais longo que seja o caminho de trazer as entidades para um novo

padrão de trabalho, ele deve ser percorrido. Retrocedendo um pouco, este seria o início de

tudo... A inclusão digital das entidades é semelhante a um processo de alfabetização de adul-

tos: implantar a rede eletrônica no SGDCA é o mesmo que alfabetizar para uma nova forma

de comunicação e organização do trabalho na área social. A capacitação precisa ser perma-

nente, não apenas para quebrar barreiras, mas também para garantir que as novas pessoas

que entram no sistema recebam a mesma capacitação das que já estão inseridas nele. É

importante que a rede estabeleça critérios, onde cada organização garanta um quadro efe-

tivo de profissionais integrados no trabalho em rede. A rotatividade nesse meio profissional

é grande – por isso, mais um motivo para a capacitação continuada. Sempre há gente capa-

citada saindo e gente sem capacitação chegando. Por mais que isso seja difícil e oneroso,

é necessário conquistar e manter o comprometimento dessas entidades com a rede.

Outro desafio encontrado pelo grupo foi no sentido direto da utilização do software.

Ou seja, além das questões de licenciamento já expostas acima com o software livre;
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vantagens e desvantagens; como podemos licenciar; quais são os caminhos; ainda há uma

outra discussão levantada pelo grupo: o que os usuários das entidades que manusearão o

software e o computador doado pelo projeto da rede podem ou não fazer? Quais são os ter-

mos para isso? Quais são os acordos que precisamos estabelecer para que possamos mini-

mamente organizar a utilização, como por exemplo, os códigos de ética de quem vai operar

o software e as informações das crianças, adolescentes e famílias? O que precisa ser pensa-

do e elaborado é basicamente um contrato de uso do software, para além do licenciamen-

to já discutido. Ou seja, há uma senha para entrar no sistema, com toda uma lógica e deba-

te que precisa ser realizado no município: o que cada profissional pode ou não fazer e quais

são os permissionamentos possíveis (dentro de uma estrutura genérica já desenvolvida

para facilitar os encaminhamentos desta discussão, apresentada acima neste capítulo).

Questões que precisam ser acordadas, por exemplo: não divulgar os nomes e as informa-

ções de forma inapropriada, não divulgar a senha para terceiros etc. A sugestão é que se

realize um contrato ou termo, como um código de ética para participar da rede eletrônica,

e que seja assinado por cada usuário que a utiliza. Assim como algumas cidades disponibi-

lizam termos de entregas para os computadores às entidades, um termo de compromisso

do usuário à adesão do software passa a ser fator importante. No entanto, essa discussão

ainda precisa ser amadurecida, e isso só acontecerá nos momentos de implantação do sis-

tema. Os termos que a comunidade irá criar para melhor resolver essas questões podem ser

disponibilizados, na medida em que forem sendo levantados. Afinal, todas essas ações e

conceitos são inspirados a partir da prática do trabalho em rede. < sumário >



A ética profissional na rede dentro do SGDCA:
o papel dos acordos e das regras

“Quando o outro entra em cena, nasce a ética.”
(Umberto Eco)

A ética no comportamento profissional dos membros da Rede de Proteção foi um

tema recorrente nos debates travados entre os grupos das oito cidades, ao longo dos dois

anos de desenvolvimento do projeto. Nos encontros da Rede das Redes, muitos foram os

momentos em que os coordenadores das redes locais faziam referências à segurança do

software e ao uso das informações. As perguntas mais freqüentes diziam respeito a quem

teria acesso ao banco de dados. Como seriam os controles para acessar a rede eletrônica?

Quais os riscos que um sistema dessa natureza poderia trazer? Nas reflexões, uma voz era

comum: por mais segurança que o sistema eletrônico ofereça, e ele oferece, ainda assim, a

questão da ética dos profissionais que operam a rede eletrônica é elemento fundamental

para a segurança e o correto funcionamento do sistema de informação.

A preocupação dos coordenadores das redes locais expressava as apreensões que estes

encontravam nas suas localidades, quando explicavam a implantação da Rede Eletrônica. As

entidades que formam o sistema de proteção têm dificuldade de compartilhar as informa-

ções. Há uma certa disposição para a competição. É comum encontrar situações onde as

entidades disputam financiamentos, recursos, apoios dentro da comunidade, o que acirra a

competição, devendo portanto ser um elemento a ser superado na formação da rede. Todos

querem participar da rede, mas nem sempre têm disposição de compartilhar. Essa dificul-

dade se traduz em uma série de empecilhos que os participantes colocam, a cada passo de

consolidação do trabalho em rede. Nesse cenário adverso, partilhar informações é um desa-

fio (este assunto também está sendo explorado no capítulo da rede eletrônica).

Dificuldades à parte, o risco concreto que todos temiam era o de expor as crianças e

os adolescentes, pelo uso indevido das informações. Como meio de dar segurança à rede,

três medidas foram tomadas pelas oito cidades. Como primeira medida, todas as cidades

optaram por deixar o servidor com a base de dados junto aos Departamentos de Tecnologia

das Prefeituras Municipais, reafirmando assim o caráter público das informações do Siste-

ma de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente. Uma segunda medida foi a cria-

ção de “travas” ou “senhas” para o acesso às informações no software, e o resultado disso

pode ser visto no capítulo da rede eletrônica, como já foi mencionado no item sobre os per-

missionamentos. Com esses recursos tecnológicos, é possível limitar o acesso e liberar infor-
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mações só para determinados profissionais. E, por fim, como terceira medida, identificou-se

a necessidade de estabelecer padrões rígidos de ética profissional para os membros da rede

com acesso ao banco de dados da rede eletrônica. A importância da ética profissional na

rede de proteção de crianças e adolescentes fez com que o grupo optasse por um capítulo

específico para tratar do tema.

O acesso ao banco de dados por meio de senhas permite ao administrador da rede o

controle de todos os profissionais que manipulam informações na rede. O software contro-

la toda a entrada e supressão de dados, e o autor que promoveu as alterações. Cada profis-

sional que adquire uma senha de acesso tem responsabilidades profissionais com o Siste-

ma de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente. O sistema de controle eletrônico

ganha segurança, à medida que a conduta do profissional, que detém a senha de acesso à

rede eletrônica, é delimitada pelo rigor ético.

O que é um código de ética?
O código de ética é um conjunto de princípios norteadores assumidos publicamente,

de modo a moldar as atividades a que se aplica o código, mediante anseios por honestida-

de, solidariedade, justiça e outros do gênero. Ao sistematizar as idéias com a segurança na

rede eletrônica identificou-se a necessidade de aprofundar o papel dos acordos e das regras,

onde cada rede local deve estabelecer suas próprias normas. Esse conjunto de acordos, nor-

mas e regras, com conteúdo ético, pode fazer parte do regimento interno da rede ou vir a se

constituir em um documento específico, aqui, genericamente, chamado de Código de Ética

da Rede. Um Código de Ética deve ser, nesse contexto, formulado pela rede local, com ampla

participação de seus membros, tendo como objetivo definir qual será a melhor conduta pro-

fissional, diante dos dilemas éticos da rede. Trata-se, portanto, de um documento capaz de

auxiliar os profissionais da rede nas suas escolhas.

Por que um código de ética?
Princípios ou valores freqüentemente entram em choque. Um código de ética que arti-

cule esses princípios ou valores pode ajudar a colocar esses mesmos princípios e valores em

perspectiva, permitindo priorizá-los mais facilmente. A primeira função de um código de

ética é, justamente, a de tornar explícito o padrão que o grupo a que ele se dirige considera

aceitável. Uma das funções de um código de ética é tentar, antes de mais nada, articular os

valores afirmados por um grupo e, em seguida, dar uma maior concretude a eles: as normas

que enuncia tentam funcionar como instrumentos para realizar os valores afirmados. No

entanto, um código de ética não deve ser entendido apenas como um instrumento discipli-

nar, repressivo, de controle, como um esforço de articular e “pôr no papel”, em forma de um
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código, aquilo que compõe o padrão ético do projeto que será implantado. Um código de

ética, portanto, não deve ser visto como algo que serve apenas para “quem não tem ética”.

Provavelmente o inverso disso é mais verdadeiro.

O Código de Ética tem função preventiva. É referência para o profissional que se

encontra diante de um caso concreto, que exige uma decisão de natureza ética. O código

orienta o comportamento a ser seguido. Para o funcionamento adequado da rede eletrôni-

ca, é preciso que se estabeleçam, previamente, quais padrões éticos serão seguidos pelos

operadores do sistema de informação. Esta não é uma decisão que pode ficar a cargo de

cada um, individualmente. A rede precisa ter padrões que a protejam, padrões minima-

mente organizados em torno de princípios éticos

Para quem o código de ética?
Para todos os envolvidos na rede de proteção à criança e ao adolescente. Um código

de ética de uma entidade, por exemplo, deve ser primariamente dirigido a todos os que

compõem aquela entidade, uma vez que se refere a todos no que têm de comum – ser par-

te do mesmo projeto. O código de ética ganha materialidade na ação das pessoas. Às

vezes, as peculiaridades de determinadas carreiras ou de determinadas atividades de

alguns funcionários, pedem normas específicas. Nada impede que essas normas apareçam

no código de ética, sendo aplicáveis a todos cujas atividades caracterizem-se por possuir

aquelas peculiaridades.

Implantação e manutenção

“A ética é a capacidade de criar e escolher uma forma de viver que
consiste em fazer possível a vida digna para todos.”

(Bernardo Toro)

Implantação
Para ser bem sucedido na implantação de um Código de Ética, é necessário desenca-

dear um conjunto de ações concretas, relacionadas ao mais difícil de todos os terrenos: o

comportamento das pessoas, não bastando a simples divulgação de um documento que

contenha princípios de conduta. Implantar efetivamente um Código de Ética implica inter-

venções em todas as esferas de relacionamento, pois uma entidade ou órgão em si mesmo

não pensa, decide ou age: quem faz tudo isso são seus integrantes, por meio da qualidade

de seus múltiplos relacionamentos. Portanto o Código de Ética só ganha materialidade nas

ações das pessoas.
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Sites relacionados

www.recria.org.br – Caxias do Sul, RS

www.kairos.srv.br – Kairós Desenvolvimento Social

http://www.centrodametropole.org.br/mapa.html - Mapa da Vulnerabilida-

de Social do Município de São Paulo

www.inter-redes.org.br

A Inter-Redes é um espaço de articulação de redes e fóruns de organizações

da sociedade civil brasileira que atuam de diversas formas e em diversos

temas, para o fortalecimento da esfera pública, promoção de direitos e pro-

posição de políticas.

www.redeamigadacrianca.org.br

Experiência Rede Amiga da Criança – Maranhão

www.crisbrasil.org.br

Direito à comunicação na sociedade da informação

www.apc.org

Associação para o Progresso das Comunicações

www.cidade.usp.br/blog/

Cidade do Conhecimento – USP

www.gife.org.br

Grupo de Instituições, Fundações e Empresas

www.rebea.org.br

Rede Brasileira de Educação Ambiental

www.rededlis.org.br

Desenvolvimento Local Integrado e Sustentável

www.rits.org.br

Rede de Informação do Terceiro Setor

www.setor3.com.br

Site sobre o Terceiro Setor

www.setor3.com.br
www.rits.org.br
www.rededlis.org.br
www.rebea.org.br
www.gife.org.br
www.cidade.usp.br/blog/
www.apc.org
www.crisbrasil.org.br
www.redeamigadacrianca.org.br
www.inter-redes.org.br
http://www.centrodametropole.org.br/mapa.html
www.kairos.srv.br
www.recria.org.br
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www.abdl.org.br

Associação Brasileira para o Desenvolvimento de Lideranças

www.sp.senac.br/terceirosetor/redesocial/

Site sobre as redes sociais do Senac

www.redesedesenvolvimento.org.br

Site do Seminário Redes e Desenvolvimento – ABDL – São Paulo 19.07 a 21.07

www.aed.org.br

Agência de Educação para o Desenvolvimento

www.augustodefranco.org

Site de Augusto de Franco – palestrante do Seminário Redes e Desenvolvimento

www.cdi.org.br

Comitê para a Democratização da Internet

http://www.wwf.org.br

WWF Brasil – MARTINHO, Cássio Redes: Uma introdução às dinâmicas da

conectividade e da auto-organização.

http://www.universodoconhecimento.com/site/forum/ciclos/2005/pierre.php#

Palestra de Pierre Lévy – 2005

www.wikipedia.org

Enciclopedia digital

http://www.nupef.org.br/atividade_redessociais.htm – Pesquisa feita por So-

nia Aguiar para o Nupef sobre o “estado da arte” dos estudos de redes sociais

realizados no Brasil nos últimos dez anos (1996-2006).

www.centrodametropole.org.br/mapa.html – Mapa da Vulnerabilidade So-

cial do Município de São Paulo

www.criancaeadolescente2007.com.br/modulo – Sistema de Diagnóstico da

Situação da Criança e do Adolescente na Cidade de São Paulo

www.promenino.org.br – Portal sobre a garantia de direitos da criança e do

adolescente, apoiado pela Fundação Telefônica

www.promenino.org.br
www.criancaeadolescente2007.com.br/modulo
www.criancaeadolescente2007.com.br/modulo
www.centrodametropole.org.br/mapa.html
http://www.nupef.org.br/atividade_redessociais.htm
www.wikipedia.org
http://www.universodoconhecimento.com/site/forum/ciclos/2005/pierre.php#
http://www.wwf.org.br
www.cdi.org.br
www.augustodefranco.org
www.aed.org.br
www.redesedesenvolvimento.org.br
www.sp.senac.br/terceirosetor/redesocial/
www.abdl.org.br
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Sites dos oito municípios “Rede das Redes”

www.afonsotoledo.org.br – Araçatuba, SP

www.recab.sp.gov.br – Bebedoutro, SP

www.recad.diadema.sp.gov.br – Diadema, SP

www.redecardume.org.br – Guarujá, SP

www.kairos.srv.br/dpiitap/index.html - Itapecerica da Serra

www.secidas.pmmc.com.br/rede/ – Mogi das Cruzes, SP

www.saocarlos.sp.gov.br – São Carlos, SP

www.varzeapaulista.sp.gov.br/entrandonarede – Várzea Paulista, SP

Sites de Órgãos Oficiais

Fundação João Pinheiro, www.fjp.gov.br – Atlas de Desenvolvimento Huma-

no no Brasil.

Fundação Seade, www.seade.gov.br

IBGE – www.ibge.gov.br

Fundação Prefeito Faria Lima – Cepam: www.cepam.sp.gov.br

Programa Sistema Agroindustrial Integrado SAI/Sebrae (SP)

Prefeitura Municipal de Araçatuba – site dos 100 anos de Araçatuba

Referências Normativas

Declaração Universal dos Direitos Humanos

Estatuto da Criança e do Adolescente

Convenção da ONU sobre os Direitos das Crianças e dos Adolescentes

Constituição Brasileira

NAS/2004 - Norma Operacional Básica/SUAS

www.cepam.sp.gov.br
www.ibge.gov.br
www.seade.gov.br
www.fjp.gov.br
www.varzeapaulista.sp.gov.br/entrandonarede
www.saocarlos.sp.gov.br
www.secidas.pmmc.com.br/rede/
www.kairos.srv.br/dpiitap/index.html
www.redecardume.org.br
www.recad.diadema.sp.gov.br
www.recab.sp.gov.br
www.afonsotoledo.org.br
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Documentos Anexos ao Manual

Desafio do Nosso Tempo – a atuação em rede no sistema de garantia dos

direitos da criança e do adolescente – resultados e reflexões da avaliação do

Programa Pró-Direitos.

Matrizes: demanda social e de infra-estrutura tecnológica

Regimento Interno Rede Diadema

Regimento Interno Rede Bebedouro

Referencia site interativo – Rede das Redes

Texto explicativo Metaphone

Lei de Criação da Rede em Bebedouro

Publicação Bebedouro

Publicação Guarujá – fluxos/documento referência e contra-referência

Manual do Usuário e Manual Técnico do Software REDECA

Guia boas práticas de infra-estrutura tecnológica.






